
 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

 

Curso 
Complementação 
Básica em NR-16  



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

NOME DO CURSO: Complementação Básica em NR16 

 

Este curso oferece um estudo aprofundado sobre a Norma 

Regulamentadora 16, abordando de maneira detalhada os critérios 

técnicos, jurídicos e operacionais para a caracterização do adicional de 

periculosidade no ambiente de trabalho. Compreenda a aplicação prática 

dos anexos regulamentares, a realização de laudos periciais, as 

obrigações trabalhistas, a prevenção de riscos e a gestão da segurança 

operacional em atividades que envolvem explosivos, inflamáveis, 

radiações ionizantes, eletricidade, segurança pessoal e motofrete. Ideal 

para profissionais que buscam excelência no cumprimento da legislação 

trabalhista e na promoção de ambientes de trabalho seguros e em 

conformidade regulatória. #NR16 #Periculosidade 

#SegurancaDoTrabalho #SaudeOcupacional #DireitoTrabalhista 

#LaudoPericial #EngenhariaDeSeguranca #PrevencaoDeRiscos 

#NormasRegulamentadoras #GestaoDeRisco 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Interpretação técnica e jurídica da Norma Regulamentadora 16 e sua 

consolidação na Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

Critérios específicos para caracterização e descaracterização de 

periculosidade em diversas atividades operacionais. 
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Metodologia elaborativa de laudos técnicos de periculosidade conforme 

padrões regulamentares. 

 

Análise detalhada dos anexos sobre explosivos, inflamáveis, radiações, 

energia elétrica, segurança pessoal e motofrete. 

 

Responsabilidades legais do empregador e dos profissionais de Saúde e 

Segurança do Trabalho. 

 

Gestão de riscos operacionais visando à mitigação de agentes perigosos 

e neutralização de adicionais. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

Engenheiros de Segurança do Trabalho e Médicos do Trabalho. 

 

Técnicos de Segurança do Trabalho e tecnólogos da área ocupacional. 
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Advogados trabalhistas, peritos judiciais e assistentes técnicos. 

 

Gestores de Recursos Humanos, Departamento Pessoal e Relações 

Trabalhistas. 

 

Estudantes e profissionais que necessitam de especialização técnica na 

NR-16. 

 

Módulo 1: Fundamentos Jurídicos e Conceituais da NR-16 

 

Aula 1.1: Histórico e Evolução da Regulamentação de Periculosidade 

A regulamentação do adicional de periculosidade no Brasil possui raízes 

históricas profundas na evolução dos direitos sociais e trabalhistas, 

surgindo como uma resposta estatal à introdução de tecnologias e 

processos industriais de alto risco. A inclusão original na Consolidação das 

Leis do Trabalho estabeleceu a obrigação de compensar financeiramente 

o trabalhador submetido a condições que tragam risco iminente de morte. 

Com o passar do tempo, as transformações no parque produtivo exigiram 

atualizações constantes, resultando no surgimento e no aperfeiçoamento 

da Norma Regulamentadora 16 pelo Ministério do Trabalho. Essa 

evolução não reflete apenas ajustes textuais, mas uma mudança 

paradigmática na qual a proteção física do indivíduo passa a ser tutelada 
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de forma sistêmica, aliando prevenção técnica a compensações 

financeiras. 

 

O entendimento técnico do histórico da norma é essencial para 

compreender a racio juris de cada dispositivo vigente. No contexto 

operacional, falhar na interpretação da finalidade histórica de um anexo 

pode levar a erros de enquadramento ou a avaliações periciais 

equivocadas. A aplicação prática exige que o profissional identifique não 

apenas o texto frio da lei, mas como a jurisprudência consolidou certos 

entendimentos ao longo das décadas. Erros comuns envolvem a aplicação 

retroativa descontextualizada de conceitos vigentes ou a omissão de 

diretrizes alteradas por portarias recentes. Portando, o domínio da 

evolução normativa serve como alicerce indispensável para a instrução de 

processos judiciais, elaboração de laudos e implementação de programas 

de gestão de riscos. 

 

Aula 1.2: Princípios Constitucionais e a Consolidação das Leis do Trabalho 

A tutela da saúde e da segurança do trabalhador possui status 

constitucional, sendo fundamentada no direito à redução dos riscos 

inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e segurança. 

O artigo 7º da Constituição Federal estabelece explicitamente a garantia 

do adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei. Por sua vez, o artigo 193 da Consolidação das 

Leis do Trabalho delimita quais atividades são consideradas perigosas, 

vinculando a concessão do adicional ao contato permanente com 

inflamáveis, explosivos, energia elétrica, roubos ou violência física na 
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segurança pessoal e uso de motocicleta. A intersecção entre o texto 

constitucional e a legislação infraconstitucional cria um arcabouço 

normativo rígido, focado na dignidade da pessoa humana e no valor social 

do trabalho. 

 

Dentro das corporações, o alinhamento do programa de compliance 

trabalhista a estes princípios é vital para evitar passivos judiciais 

expressivos. A explicação técnica do dispositivo legal exige do auditor e 

do gestor a capacidade de diferenciar o risco inerente da exposição 

qualificada pela norma. Uma aplicação prática efetiva demanda a análise 

contínua da jornada de trabalho e das tarefas executadas, assegurando 

que o adicional seja pago exclusivamente quando configurados os 

pressupostos legais. Exemplos reais demonstram que empresas 

frequentemente confundem periculosidade com insalubridade, resultando 

em pagamentos incorretos ou em autuações fiscais. A boa prática 

determina a revisão periódica das descrições de cargo frente às decisões 

do Tribunal Superior do Trabalho. 

 

Aula 1.3: Conceituação de Periculosidade Versus Insalubridade 

Embora ambos sejam adicionais previstos na legislação trabalhista 

brasileira voltados à compensação por exposições nocivas, a 

periculosidade e a insalubridade possuem naturezas jurídicas e técnicas 

profundamente distintas. A insalubridade, tratada na Norma 

Regulamentadora 15, decorre do contato com agentes físicos, químicos 

ou biológicos capazes de causar danos à saúde do trabalhador de forma 

progressiva e acumulativa ao longo do tempo. Já a periculosidade, 
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regulada pela Norma Regulamentadora 16, está ligada ao risco imediato 

e fatal, onde um único evento acidental pode ceifar a vida do trabalhador 

ou causar lesões corporais gravíssimas. A temporalidade do dano na 

insalubridade é crônica, enquanto na periculosidade o risco é agudo e 

instantâneo. 

 

No contexto operacional, a distinção clara entre esses dois institutos 

orienta a adoção de medidas de proteção coletiva e individual adequadas. 

Um erro comum na gestão ocupacional é tentar neutralizar a 

periculosidade com Equipamentos de Proteção Individual, o que, na 

maioria esmagadora das hipóteses de periculosidade, é ineficaz, visto que 

o EPI não elimina a fonte do risco imediato, como uma explosão ou 

descarga elétrica de alta tensão. Exemplos práticos evidenciam que, 

enquanto o uso de protetores auditivos adequados pode descaracterizar a 

insalubridade por ruído, a utilização de vestimentas ignífugas não retira a 

condição perigosa de uma área de risco de inflamáveis. O impacto 

profissional dessa diferenciação reflete diretamente no cálculo da folha de 

pagamento e na elaboração das demonstrações ambientais. 

 

Aula 1.4: O Adicional de Periculosidade e os Critérios do Salário-Base 

O adicional de periculosidade é fixado por lei no montante de trinta por 

cento sobre o salário-base do trabalhador, sem o cômputo de acréscimos 

resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da 

empresa. A base de cálculo estabelecida pelo artigo 193 da Consolidação 

das Leis do Trabalho deve ser rigorosamente respeitada para evitar a 

contaminação da folha com parcelas indevidas. Exceções pontuais, como 
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o caso dos eletricitários beneficiados por acordos coletivos específicos sob 

vigências de leis anteriores, exigem análise criteriosa da jurisprudência 

sumulada. A caracterização do direito ao adicional depende 

fundamentalmente da verificação da habitualidade e do tempo de 

exposição do funcionário ao agente de risco. 

 

A aplicação prática do cálculo do adicional requer uma sincronização 

perfeita entre a engenharia de segurança e o departamento de gestão de 

pessoas. Caso um funcionário desempenhe funções perigosas de forma 

habitual e permanente, o valor integral de trinta por cento incide sobre seu 

vencimento básico mensal. A ocorrência de pagamentos parciais ou 

proporcionais, salvo regras específicas do setor elétrico consolidadas em 

determinados períodos, costuma ser rejeitada pela Justiça do Trabalho. 

Erros na parametrização do sistema de folha de pagamento 

frequentemente geram autuações pela Inspeção do Trabalho. Boas 

práticas exigem a emissão de laudos individuais que comprovem 

exatamente a periodicidade da exposição para fundamentar qualquer 

alteração na folha salarial. 

 

Aula 1.5: Responsabilidade Civil, Criminal e Trabalhista do Empregador 

A exposição não controlada de trabalhadores a ambientes perigosos 

desprovidos de laudos técnicos ou de medidas adequadas de controle 

atrai para o empregador e para os gestores diretos sanções em múltiplos 

âmbitos do direito. No plano trabalhista, a sanção direta é o pagamento do 

adicional retroativo acrescido de juros, correção monetária e reflexos 

sobre férias, décimo terceiro salário e FGTS. Na esfera civil, caso ocorra 
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um acidente nas áreas classificadas, a empresa responde objetiva ou 

subjetivamente pelo ressarcimento dos danos materiais, morais e 

estéticos causados ao trabalhador ou aos seus dependentes. No âmbito 

criminal, engenheiros, técnicos de segurança e diretores podem responder 

por homicídio culposo ou lesão corporal involuntária se comprovada a 

negligência ou a imprudência. 

 

A gestão do risco legal requer um programa estruturado de prevenção que 

documente de forma inequívoca todas as decisões técnicas tomadas na 

planta industrial. A implantação de auditorias internas periódicas serve 

como evidência de diligência preventiva em eventuais litígios. Erros graves 

ocorrem quando relatórios de inspeção apontam inconformidades nas 

áreas de risco de explosivos ou inflamáveis e a alta administração ignora 

as recomendações de correção. A boa prática profissional exige que o 

responsável técnico pela área de segurança notifique formalmente a 

diretoria sobre as irregularidades identificadas. Esse contexto operacional 

garante transparência e resguarda os envolvidos de acusações de 

omissão dolosa ou culposa diante de sinistros graves. 

 

Módulo 2: Estrutura Geral e Diretrizes Técnicas da NR-16 

 

Aula 2.1: A Organização do Texto Principal e Seus Anexos 

A Norma Regulamentadora 16 é estruturada a partir de um corpo principal 

que define os parâmetros gerais da caracterização do risco, acompanhado 
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por um conjunto de anexos técnicos que tratam especificamente de cada 

agente ou atividade perigosa. A compreensão integral da norma exige a 

leitura correlacionada do texto principal com as diretrizes específicas de 

cada anexo, pois estes delimitam as áreas de risco, os volumes limites e 

as exceções à regra geral. O texto base atribui expressamente ao 

empregador a responsabilidade de caracterizar ou descaracterizar a 

periculosidade mediante laudo técnico assinado por profissional 

legalmente habilitado. 

 

Na prática operacional, a verificação da conformidade regulatória começa 

pela identificação exata de qual anexo se aplica às operações realizadas 

na empresa. A incorreta correlação entre a atividade real e o anexo 

correspondente distorce completamente o resultado da análise técnica. 

Um exemplo comum de erro é tentar enquadrar o armazenamento de 

produtos combustíveis utilizando as tabelas destinadas a explosivos, 

gerando avaliações nulas sob o ponto de vista legal. As boas práticas 

recomendam a criação de uma matriz de aplicabilidade normativa para 

cada setor produtivo, atualizando-a sempre que houver modificações nos 

processos industriais, na infraestrutura física ou nas portarias expedidas 

pelos órgãos competentes. 

 

Aula 2.2: O Papel do Profissional Legalmente Habilitado 

A caracterização da periculosidade nos termos da NR-16 não pode ser 

realizada de maneira empírica ou por profissionais sem a qualificação 

estipulada em lei. A legislação exige estritamente que a perícia técnica e 

a elaboração do laudo sejam conduzidas por Médico do Trabalho ou 
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Engenheiro de Segurança do Trabalho, devidamente registrados em seus 

respectivos conselhos de classe. A responsabilidade técnica assumida por 

esses profissionais é elevada, abrangendo a precisa medição de 

distâncias de segurança, a aferição de limites quantitativos de substâncias 

e a caracterização correta das áreas de risco delimitadas na norma. 

 

A atuação do profissional legalmente habilitado deve ser pautada pela 

independência técnica e pelo rigor metodológico. Na elaboração dos 

laudos, é inaceitável a omissão de dados de campo ou a distorção de 

cenários operacionais para favorecer interesses corporativos ou pleitos 

sindicais. Erros frequentes incluem a assinatura de laudos genéricos que 

não refletem a realidade operacional do chão de fábrica ou a ausência de 

Anotação de Responsabilidade Técnica emitida junto ao conselho regional 

competente. A boa prática profissional orienta que o Engenheiro ou 

Médico inspecione pessoalmente as instalações, entreviste os 

trabalhadores envolvidos e fotografe detalhadamente as áreas avaliadas 

para compor o acervo probatório do laudo. 

 

Aula 2.3: Delimitação e Caracterização das Áreas de Risco 

O conceito de área de risco é um dos pilares centrais para a aplicação da 

Norma Regulamentadora 16, consistindo no espaço físico 

geograficamente delimitado onde a presença do agente perigoso expõe 

as pessoas a perigo iminente. A norma não estabelece a periculosidade 

pelo simples contato visual ou presença física na empresa, mas sim pelo 

ingresso habitual, permanente ou por tempo extremamente relevante 

dentro do raio do perímetro de segurança definido nos anexos. A 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

delimitação geométrica e técnica dessas áreas exige o conhecimento 

apurado de parâmetros como raio de projeção de fragmentos, distância de 

armazenamento de inflamáveis e zonas de controle elétrico. 

 

A aplicação prática do isolamento e da sinalização das áreas de risco é 

uma medida preventiva essencial no cotidiano das plantas industriais. Se 

a empresa delimita fisicamente e proíbe o acesso de funcionários não 

autorizados a uma sala de geradores ou a um depósito de inflamáveis, ela 

descaracteriza a exposição perigosa para os demais colaboradores da 

planta. Um erro crônico é a ausência de barreiras físicas e controles de 

acesso, o que permite que funcionários administrativos transitem 

livremente por locais de risco, gerando o direito ao adicional de 

periculosidade. As boas práticas exigem sinalização clara, controles 

biomecanizados ou eletrônicos de acesso e treinamento rigoroso sobre as 

restrições de circulação. 

 

Aula 2.4: Conceito de Habitualidade, Permanência e Exposição Eventual 

A caracterização do direito ao adicional de periculosidade está 

estritamente vinculada ao tempo e à frequência com que o trabalhador 

permanece no interior da área de risco ou realiza a atividade perigosa. A 

jurisprudência trabalhista, consagrada na Súmula 364 do Tribunal Superior 

do Trabalho, estabelece que faz jus ao adicional o empregado exposto de 

forma permanente ou que, de forma habitual, se submete a condições de 

risco. Em contrapartida, a exposição considerada pontual, eventual ou por 

tempo extremamente reduzido descaracteriza o direito ao benefício 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

compensatório, entendendo-se que o risco não é suficiente para qualificar 

a condição especial de trabalho. 

 

A medição precisa da habitualidade exige um estudo metódico das rotinas 

de trabalho, analisando a frequência diária, semanal ou mensal das 

entradas em áreas de risco e a duração exata de cada permanência. Por 

exemplo, um funcionário que adentra diariamente durante trinta minutos 

um recinto de armazenamento de inflamáveis para realizar medições 

opera em condição de habitualidade, fazendo jus ao adicional. Por outro 

lado, aquele que adentra o local uma vez por mês por dois minutos para 

uma checagem pontual atua em condição fortuita ou eventual. A má 

interpretação desses conceitos gera distorções severas nos laudos 

periciais, tornando vital a elaboração de cronogramas de tarefas e 

registros formais de acesso aos locais críticos. 

 

Aula 2.5: A Portaria MTE 3.214/1978 e Suas Atualizações 

A Norma Regulamentadora 16 foi originada dentro do pacote normativo 

aprovado pela Portaria MTE 3.214 em 1978, consolidando os preceitos de 

segurança do trabalho no país. Contudo, devido às profundas 

transformações tecnológicas, industriais e trabalhistas ocorridas desde 

sua criação, o texto normativo passou por sucessivas alterações por meio 

de portarias expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

Acompanhar a evolução histórica dessas publicações normativas é tarefa 

obrigatória para qualquer especialista em segurança do trabalho, sob pena 

de fundamentar laudos em diretrizes já revogadas ou desatualizadas. 
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A atualização do arcabouço normativo impacta diretamente a rotina 

operacional das empresas e a interpretação pericial nos tribunais. Por 

exemplo, a inclusão do anexo de motofrete e a reestruturação das regras 

sobre armazenamento de inflamáveis em tanques aéreos para consumo 

próprio em edifícios alteraram significativamente a gestão de passivos 

trabalhistas. O erro comum em auditorias é a utilização de edições antigas 

dos anexos sem checar as portarias modificadoras mais recentes. A 

prática profissional recomenda o monitoramento diário do Diário Oficial da 

União e a submissão constante dos laudos técnicos a revisões periódicas, 

garantindo o total alinhamento das políticas da empresa à legislação 

vigente no momento da prestação do serviço. 

 

Módulo 3: Anexo 1 - Atividades e Operações Perigosas com Explosivos 

 

Aula 3.1: Classificação Química e Física dos Materiais Explosivos 

Os materiais explosivos são substâncias químicas líquidas ou sólidas, ou 

misturas de substâncias, capazes de produzir, por reação química, a 

liberação ultra-rápida de gases a altas temperaturas e pressões, gerando 

uma onda de choque de alto poder destrutivo. O Anexo 1 da NR-16 utiliza 

critérios técnicos rigorosos para definir o enquadramento de atividades 

envolvendo esses materiais, levando em consideração a sensibilidade ao 

calor, ao atrito e à detonação, bem como a velocidade de deflagração. Do 

ponto de vista técnico, os explosivos dividem-se em primários, altamente 

sensíveis e empregados para iniciar a detonação, e secundários, de maior 
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estabilidade, utilizados como carga principal em operações de desmonte 

de rochas, mineração e uso militar. 

 

Compreender a natureza física e química do explosivo manuseado na 

instalação é indispensável para delinear os procedimentos seguros de 

armazenagem, manuseio e transporte. A aplicação prática envolve a 

análise detalhada das Fichas de Informações de Segurança de Produtos 

Químicos e o correto enquadramento da substância nas classes de risco 

estabelecidas pelo transporte de produtos perigosos. Erros na 

identificação da sensibilidade do produto podem levar ao empilhamento 

inadequado ou à aproximação indevida de fontes de calor. As boas 

práticas exigem que todos os locais de estocagem contenham sinalização 

clara quanto às classes de explosivos e que a manipulação seja restrita a 

pessoal devidamente certificado e treinado em técnicas de desmonte e 

detonagem. 

 

Aula 3.2: Atividades de Fabricação, Armazenamento e Transporte 

As atividades fabris de produtos explosivos envolvem processos 

operacionais críticos, desde a dosagem e mistura de reagentes instáveis 

até a usinagem, encartuchamento e embalagem do produto final. Todas 

as etapas dentro de um parque fabril desse segmento são consideradas 

de alto risco, exigindo instalações físicas projetadas com paredes de 

mitigação de impacto, teto expansível e sistemas elétricos totalmente à 

prova de explosão. De forma semelhante, as operações de 

armazenamento em paióis e o transporte rodoviário ou ferroviário 
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demandam rígida observância das distâncias mínimas de isolamento e 

regras de compatibilidade entre diferentes insumos detonantes. 

 

A gestão prática dessas operações implica o cumprimento rigoroso dos 

limites quantitativos fixados no Anexo 1, que correlaciona a quantidade 

total de equivalente em TNT estocado com a distância mínima necessária 

em relação a edificações, vias públicas e linhas de transmissão elétrica. 

Um erro grave frequentemente cometida pelas empresas é o 

sobrecarregamento temporário de paióis acima da capacidade licenciada, 

o que expande imediatamente a área de risco para além dos limites 

previstos. A boa prática determina o controle rigoroso do inventário de 

explosivos com registro em tempo real de entrada e saída, além de 

vistorias técnicas periódicas nas barreiras físicas de contenção e nos 

sistemas de aterramento contra descargas atmosféricas. 

 

Aula 3.3: Delimitação de Áreas de Risco e Tabelas de Distâncias 

A definição das áreas de risco no Anexo 1 da NR-16 é efetuada por meio 

de matrizes técnicas e tabelas que correlacionam a quantidade de 

explosivos presentes na instalação com o raio geométrico mínimo de 

afastamento. Qualquer pessoa que ingresse nesse perímetro delimitado é 

considerada em condição perigosa, fazendo jus ao respectivo adicional 

salarial. As distâncias estabelecidas visam proteger não apenas a 

integridade física dos operários diretamente envolvidos na manipulação, 

mas também os trabalhadores de setores contíguos que poderiam ser 

atingidos pela onda de sobrepressão ou pela projeção de fragmentos no 

caso de uma deflagração acidental. 
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Na prática da engenharia de segurança, a aplicação dessas tabelas exige 

o levantamento topográfico preciso da planta e a medição das distâncias 

reais entre os depósitos e os locais de trabalho administrativo ou produtivo. 

Um erro metodológico comum é medir a distância a partir do centro da 

edificação, quando a norma exige expressamente que a contagem seja 

feita a partir das paredes externas do paiol ou local de armazenamento. O 

impacto operacional de uma medição incorreta pode resultar no 

enquadramento indevido de dezenas de trabalhadores administrativos 

como expostos à periculosidade. A boa prática recomenda a plotagem das 

áreas de risco no mapa geral da empresa com demarcação visível no solo. 

 

Aula 3.4: Operações de Desmonte de Rocha e Uso Técnico de Explosivos 

O uso de explosivos no desmonte de rochas na mineração, na construção 

civil e na abertura de vias terrestres envolve uma cadeia sequencial de 

procedimentos operacionais rigorosos, abrangendo o perfuramento, o 

carregamento dos furos, o escorvamento, a amarração do circuito de 

detonação e a queima do fogo. Todos os trabalhadores engajados 

diretamente na preparação do fogo ou que permaneçam no perímetro de 

segurança estabelecido para a operação executam atividades perigosas 

sob o abrigo do Anexo 1. O Risco de detonação prematura por correntes 

vagantes, descargas elétricas atmosféricas ou impacto mecânico exige 

monitoramento ambiental contínuo durante as operações no campo. 
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A condução segura dessas atividades depende do cumprimento de rotinas 

estritas, tais como a evacuação prévia de todo o raio de influência da 

detonação e o acionamento de alertas sonoros padronizados antes da 

explosão. Um erro fatal recorrente em pedreiras e obras é a liberação da 

área para o retorno das equipes sem a devida verificação de falhas de 

detonação ou presença de bananas de dinamite não explodidas no 

terreno. As boas práticas determinam que a inspeção pós-detonação seja 

conduzida exclusivamente pelo blaster responsável, munido dos 

equipamentos de proteção individual adequados e com autorização prévia 

por escrito no plano de lavra. 

 

Aula 3.5: Exceções Regulamentares e Limites Isentos de Periculosidade 

O Anexo 1 da Norma Regulamentadora 16 estabelece exceções claras 

nas quais a presença de materiais com potencial explosivo não caracteriza 

a periculosidade do ambiente ou da atividade. Tais exceções aplicam-se, 

por exemplo, ao transporte e armazenamento de produtos explosivos 

acondicionados em embalagens originais de fabricação que atendam 

estritamente aos requisitos das normas internacionais de transporte de 

produtos perigosos, bem como a pequenas quantidades destinadas a uso 

técnico específico dentro dos limites previstos em tabelas próprias. Nesses 

cenários específicos, a norma entende que a probabilidade de 

acionamento acidental é significativamente reduzida pela proteção da 

embalagem ou pela baixa energia contida na amostra. 

 

O aproveitamento dessas exceções legais exige da empresa a 

comprovação inequívoca de que todos os requisitos técnicos exigidos pela 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

norma são rigorosamente atendidos no dia a dia. Erros de avaliação 

ocorrem quando o gestor assume que a mera presença da embalagem 

original isenta a periculosidade, sem verificar se o recipiente sofreu 

avarias, se o lote ultrapassou a validade ou se o armazenamento respeita 

as condições de temperatura e umidade. A aplicação prática das exceções 

demanda auditorias frequentes de almoxarifado, controle rígido do 

fracionamento de insumos e manutenção da documentação fiscal e 

técnica dos fabricantes devidamente arquivada para apresentação à 

perícia. 

 

Módulo 4: Anexo 2 - Atividades e Operações Perigosas com Inflamáveis 

 

Aula 4.1: Conceito de Ponto de Fulgor e Classificação de Líquidos 

A caracterização de periculosidade por inflamáveis no Anexo 2 da NR-16 

apoia-se substancialmente na propriedade física do ponto de fulgor, que 

consiste na menor temperatura na qual um combustível líquido emite 

vapores em quantidade suficiente para formar uma mistura inflamável com 

o ar próximo à sua superfície, capaz de inflamar-se ao contato com uma 

fonte de ignição. A norma categoriza como líquidos inflamáveis aqueles 

com ponto de fulgor inferior a sessenta graus Celsius, enquanto produtos 

com ponto de fulgor superior a esse limite e inferior a noventa e três graus 

são definidos como combustíveis. O entendimento correto dessas 

propriedades químicas é o ponto de partida para qualquer avaliação 

pericial relativa à exposição a inflamáveis. 
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No cotidiano das plantas industriais, a determinação do enquadramento 

exige a verificação imediata dos laudos físico-químicos e das fichas de 

emergência de todos os produtos utilizados no processo produtivo, como 

solventes, tintas, óleos e combustíveis. Um erro comum cometido por 

equipes de segurança é classificar erroneamente óleos lubrificantes ou 

óleos pesados como inflamáveis perigosos, quando na realidade possuem 

ponto de fulgor muito superior ao limite legal estabelecido pela norma. A 

boa prática requer a manutenção de um acervo atualizado com as fichas 

técnicas fornecidas pelos fabricantes e a realização de ensaios 

laboratoriais em amostras caso existam dúvidas sobre a volatilidade e o 

ponto de fulgor dos produtos manipulados. 

 

Aula 4.2: Armazenamento em Tanques Aéreos e Subterrâneos 

O armazenamento de líquidos e gases inflamáveis em grandes volumes 

representa um dos maiores cenários de risco de incêndio e explosão nas 

indústrias, postos de combustíveis e edifícios comerciais. O Anexo 2 

qualifica como área de risco toda a bacia de contenção dos tanques 

aéreos, bem como o círculo com raio de três a quinze metros ao redor dos 

pontos de abastecimento, respiros e tanques subterrâneos. A integridade 

estrutural desses recipientes, a eficiência das válvulas de alívio de 

pressão, o aterramento eletrostático e o isolamento contra fontes de 

ignição são parâmetros essenciais para mitigar a ocorrência de sinistros 

graves. 

 

Na gestão operacional de postos de serviço ou plantas fabris, a presença 

dentro da área de risco delimitada pelos tanques confere ao empregado o 
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direito ao adicional de periculosidade, independentemente da função 

formal registrada em sua carteira de trabalho. Por exemplo, lavadores de 

carros ou atendentes de loja de conveniência que trabalham dentro do raio 

de projeção das bombas de combustível ou das bocas de visita dos 

tanques devem receber o adicional. O erro clássico de gestão é considerar 

apenas o frentista como beneficiário da verba. A boa prática profissional 

exige a delimitação física do perímetro de risco com pintura no solo e a 

restrição do posicionamento de postos fixos de trabalho no interior dessas 

zonas críticas. 

 

Aula 4.3: O Cenário dos Tanques de Combustível em Edifícios Fechados 

A presença de grupos geradores de energia elétrica abastecidos por óleo 

diesel no interior de edifícios residenciais ou comerciais gera intensa 

controvérsia jurídica e técnica na aplicação da NR-16. A norma e a 

jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho determinam 

que a instalação de tanques de combustível no interior de prédios 

fechados é extraordinária e deve atender a rigorosos critérios de 

construção, limitação de volume e isolamento contra incêndio. Caso o 

armazenamento descumpra a limitação volumétrica estabelecida ou não 

possua contenção adequada, toda a edificação pode ser considerada 

como área de risco, estendendo o direito ao adicional de periculosidade a 

todos os trabalhadores presentes no prédio. 

 

A análise técnica deste cenário requer a medição precisa da capacidade 

volumétrica dos tanques aéreos e a verificação do cumprimento das 

especificações de segurança da portaria regulamentadora 
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correspondente. O erro comum em condomínios comerciais e hospitais é 

a instalação de tanques plásticos ou metálicos improvisados acima do 

volume permitido sem a devida parede de corte de fogo e sem a bacia de 

contenção devidamente dimensionada. A aplicação prática exige a 

adequação imediata da instalação às exigências da engenharia legal, 

separando o tanque do corpo principal do prédio ou enterrando-o no 

subsolo segundo os padrões normativos, reduzindo assim o risco de 

propagação de incêndio e elidindo o passivo trabalhista generalizado. 

 

Aula 4.4: Operações de Envasamento, Fracionamento e Transporte 

As etapas de envasamento de gases liquefeitos de petróleo e o 

fracionamento de líquidos inflamáveis em recipientes menores constituem 

atividades de altíssima periculosidade devido à constante liberação de 

vapores inflamáveis para a atmosfera durante a transferência do produto. 

A NR-16 estabelece que os locais onde ocorrem a operação de 

enchimento de vasilhames ou a manipulação direta desses produtos 

constituem áreas de risco em sua totalidade, estendendo-se por um raio 

de segurança ao redor dos pontos de emissão. A formação de misturas 

explosivas no ar requer o monitoramento contínuo da concentração de 

gases por meio de detectores calibrados. 

 

No ambiente operacional, a execução dessas atividades exige rigor no uso 

de ferramentas antifaiscantes, sistemas de exaustão localizada e 

procedimentos rígidos de descarga eletrostática antes e durante o 

manuseio dos inflamáveis. Um erro grave observado nas indústrias é a 

utilização de bombas manuais improvisadas para transferência de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

solventes em recipientes abertos sem o devido aterramento do tambor e 

do recipiente de destino. A boa prática profissional prescreve o 

treinamento contínuo das equipes em técnicas de manuseio de produtos 

químicos perigosos, o uso obrigatório de equipamentos certificados à 

prova de explosão na área e o isolamento rigoroso dos setores de 

envasamento. 

 

Aula 4.5: Limites de Tolerância Volumétrica e Embalagens Lacradas 

O Anexo 2 da NR-16 estabelece limites volumétricos específicos abaixo 

dos quais a presença de líquidos ou gases inflamáveis não caracteriza a 

atividade ou a área como perigosa para fins de pagamento do adicional. 

Por exemplo, a estocagem ou transporte de líquidos inflamáveis em 

recipientes lacrados e certificados de até duzentos litros por embalagem, 

até o limite máximo total de duzentos e cinquenta litros por veículo ou 

recinto, é isento da caracterização de periculosidade. Esses limites visam 

desonerar operações comerciais de pequeno porte onde o risco de 

vazamento massivo e ignição instantânea é drasticamente menor. 

 

A correta aplicação desses limites isentos demanda controle quantitativo 

rigoroso por parte do setor de almoxarifado e transporte da empresa. Um 

erro frequente de interpretação ocorre quando o gestor desconsidera que 

a violação de um único lacre ou a abertura de um galão para fracionamento 

anula a isenção conferida pela embalagem de fábrica, transformando o 

recinto em área de risco. O contexto operacional exige que, para manter a 

isenção do adicional, a empresa segregue fisicamente o estoque de 

produtos lacrados daquele onde ocorrem fracionamentos ou misturas, 
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garantindo a rastreabilidade e o controle exato dos volumes estocados em 

cada setor. 

 

Módulo 5: Anexo 3 - Atividades e Operações Perigosas com Radiações 

Ionizantes 

 

Aula 5.1: Física das Radiações e Tipos de Fontes Emissoras 

A radiação ionizante é uma forma de energia transportada por ondas 

eletromagnéticas ou partículas subatômicas capaz de ionizar átomos e 

moléculas ao interagir com a matéria, alterando sua estrutura física e 

biológica. O Anexo 3 da NR-16 enquadra como perigosas as atividades 

executadas em contato direto com radiações ionizantes ou substâncias 

radioativas, remetendo aos parâmetros de proteção radiológica 

estabelecidos pela Comissão Nacional de Energia Nuclear. As fontes de 

emissão podem ser seladas, como as utilizadas em gamagrafia industrial 

e radioterapia, ou não seladas, presentes em laboratórios de 

radiofármacos e medicina nuclear, cada qual apresentando níveis 

específicos de risco contaminação e exposição. 

 

No ecossistema industrial e hospitalar, a qualificação do risco exige o 

profundo conhecimento dos equipamentos que utilizam emissores alfa, 

beta, gama, nêutrons ou raios X. A aplicação prática da norma depende 

da distinção clara entre contaminação radioativa e exposição externa à 

radiação. Um erro conceitual grave cometido em perícias é confundir 
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radiação não ionizante, como ondas de rádio, micro-ondas e ultravioleta, 

com radiação ionizante, gerando laudos periciais equivocados quanto ao 

enquadramento no Anexo 3. A prática profissional requer a presença de 

um Supervisor de Proteção Radiológica qualificado para mapear as fontes 

emissoras, monitorar a integridade das blindagens e orientar a elaboração 

do plano de proteção radiológica da unidade. 

 

Aula 5.2: Medicina Nuclear, Radioterapia e Raios X Diagnósticos 

Os ambientes de assistência à saúde concentram um número expressivo 

de equipamentos e procedimentos que utilizam radiação ionizante para 

diagnósticos e tratamentos terapêuticos. A medicina nuclear envolve o 

manuseio e a administração de radiofármacos aos pacientes, gerando 

potenciais fontes móveis de radiação durante todo o período de 

decaimento do isótopo. A radioterapia utiliza feixes de alta energia 

emitidos por aceleradores lineares ou fontes de cobalto, enquanto as salas 

de raios X diagnósticos utilizam geradores eletrofísicos que emitem 

radiação exclusivamente quando acionados por corrente elétrica. 

 

A caracterização da periculosidade nesses recintos exige análise 

detalhada da movimentação de pessoal e da permanência de profissionais 

nas salas de exame ou aplicação durante o disparo da radiação. 

Tecnólogos em radiologia e médicos que operam arcos cirúrgicos ou 

realizam procedimentos intervencionistas estão rotineiramente inseridos 

na área de risco. O erro comum em clínicas e hospitais é enquadrar na 

periculosidade funcionários que trabalham exclusivamente na recepção ou 

higienização fora dos momentos de emissão de radiação. As boas práticas 
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determinam o uso rigoroso de dosímetros individuais, o respeito aos 

procedimentos de blindagem e a fixação de sinalização luminosa de aviso 

nas portas de acesso às salas de exames para evitar acessos indevidos 

durante as exposições. 

 

Aula 5.3: Gamagrafia Industrial e Ensaios Não Destrutivos 

A gamagrafia industrial é uma técnica de ensaio não destrutivo 

amplamente utilizada na inspeção de soldas em tubulações, vasos de 

pressão e estruturas metálicas na indústria petrolífera e de construção 

pesada. A técnica utiliza fontes radioativas seladas de alta atividade, como 

Iridium-192 ou Cobalto-60, para produzir imagens radiográficas do interior 

das peças inspecionadas. Devido à elevadíssima atividade das fontes e à 

necessidade de sua projeção para fora do blindador durante a operação 

de exposição, as atividades de gamagrafia figuram entre as mais 

perigosas do segmento de ensaios industriais. 

 

A execução segura da gamagrafia exige a delimitação rigorosa da área de 

risco no campo, utilizando monitores de radiação para aferir a taxa de dose 

ao redor da operação e fixando a zona de exclusão com fitas de 

sinalização e sinalizadores sonoros e luminosos. Um erro fatal em 

canteiros de obras é o recolhimento inadequado da fonte radioativa para 

o interior do irradiador ao final do ensaio, deixando a fonte exposta e 

irradiando a equipe desavisada. O contexto operacional exige que os 

operadores sigam rigorosamente a regra do inverso do quadrado da 

distância, reduzam o tempo de exposição ao mínimo e utilizem blindagens 
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portáteis sempre que viável, além de manterem os certificados de 

calibração dos monitores de dose perfeitamente em dia. 

 

Aula 5.4: Delimitação das Zonas Livre, Supervisionada e Controlada 

A proteção radiológica organiza as instalações em diferentes zonas de 

acesso com base no risco potencial de exposição à radiação ionizante, 

dividindo o espaço físico em zona livre, zona supervisionada e zona 

controlada. A zona controlada é aquela sujeita a regras especiais de 

proteção e segurança para prevenir ou limitar a exposição normal e evitar 

exposições potenciais, sendo seu acesso restrito unicamente aos 

indivíduos ocupacionalmente expostos. A zona supervisionada 

compreende a área contígua à zona controlada, onde as condições de 

exposição requerem uma revisão constante das doses recebidas pelos 

trabalhadores. 

 

Na avaliação pericial à luz da NR-16, o enquadramento do adicional de 

periculosidade aplica-se prioritariamente aos trabalhadores que 

desempenham suas atribuições profissionais no interior das zonas 

controladas e supervisionadas de forma habitual. O erro frequente 

cometidos por avaliadores é considerar todo o perímetro do prédio 

hospitalar ou fabril como área perigosa, quando as barreiras de chumbo e 

barita contêm a radiação exclusivamente no interior da sala de exames ou 

ensaios. As boas práticas recomendam a afixação do símbolo 

internacional de radiação ionizante nas vias de acesso às zonas 

classificadas, o controle rígido por cartão magnético e o monitoramento 

radiométrico contínuo do vazamento de dose pelas paredes blindadas. 
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Aula 5.5: Equipamentos de Proteção e Medição Ocupacional de Dose 

A gestão do risco radiológico fundamenta-se nos princípios da otimização, 

limitação de dose e justificativa da prática, sendo o monitoramento 

individual de dose uma exigência regulamentar inegociável. Cada 

trabalhador exposto à radiação ionizante deve utilizar obrigatoriamente um 

dosímetro individual de tórax durante toda a sua jornada de trabalho para 

registrar a dose equivalente integrada acumulada no período. 

Complementarmente, o uso de equipamentos de proteção radiológica, 

como aventais plumbíferos, óculos plumbíferos e protetores de tireoide, 

reduz a atenuação do feixe de radiação espalhada no corpo do operador. 

 

A aplicação prática da dosimetria requer uma logística eficiente de envio 

mensal dos monitores para laboratórios de leitura credenciados pela 

autoridade nacional de energia nuclear. Um erro operacional recorrente é 

o esquecimento do dosímetro individual no interior das salas de exames 

ou exposto ao calor e à luz solar, resultando em leituras falsamente 

elevadas que induzem ao afastamento indevido do trabalhador ou a 

investigações de superesposição desnecessárias. A boa prática 

profissional exige que o responsável pela proteção radiológica audite a 

correta utilização dos EPIs plumbíferos, verifique sua integridade física 

contra trincas e rachaduras mediante inspeção radiográfica anual e 

mantenha as fichas individuais de dose arquivadas pela vida laboral do 

empregado. 
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Módulo 6: Anexo 4 - Atividades e Operações Perigosas com Energia 

Elétrica 

 

Aula 6.1: Os Riscos do Choque Elétrico e do Arco Elétrico 

A energia elétrica, embora indispensável ao funcionamento da sociedade 

moderna, apresenta riscos severos à vida humana, manifestados 

principalmente sob as formas de choque elétrico e arco elétrico. O choque 

elétrico ocorre pela passagem de uma corrente elétrica através do corpo 

humano ao tocar condutores energizados, podendo provocar desde 

queimaduras graves até fibrilação ventricular e parada cardiorrespiratória 

instantânea. Por sua vez, o arco elétrico é uma descarga luminosa e 

violenta produzida pela passagem da corrente através do ar ionizado, 

gerando temperaturas extraordinárias que provocam queimaduras 

térmicas profundas e ondas de pressão devastadoras no ambiente 

operacional. 

 

O Anexo 4 da NR-16 confere o direito ao adicional de periculosidade aos 

trabalhadores que executam atividades em instalações elétricas 

energizadas em alta ou baixa tensão, bem como àqueles que operam na 

zona de risco de componentes elétricos. Um erro recorrente no 

entendimento do risco elétrico é associar a periculosidade apenas à alta 

tensão, ignorando que sistemas operando em baixa tensão com elevados 

níveis de curto-circuito e alta capacidade de corrente possuem enorme 

potencial lesivo por arco elétrico. A aplicação prática exige a elaboração 

de estudos de arc flash e a definição de vestimentas de proteção com taxa 
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de calor adequado para blindar o trabalhador contra os efeitos térmicos do 

arco. 

 

Aula 6.2: Zona de Risco, Zona Controlada e Sistema Elétrico de Potência 

A Norma Regulamentadora 10, cujos conceitos são diretamente 

absorvidos pela NR-16 para fins de delimitação do direito ao adicional, 

conceitua com precisão métrica a zona de risco e a zona controlada ao 

redor de condutores elétricos energizados e não isolados. A zona de risco 

é o entorno do ponto energizado, restrito exclusivamente a trabalhadores 

autorizados munidos de treinamentos e EPIs específicos. A zona 

controlada é a faixa contígua à zona de risco, onde o acesso é monitorado 

e requer procedimentos de trabalho seguros. Adicionalmente, o conceito 

de Sistema Elétrico de Potência abrange todo o conjunto de instalações e 

equipamentos destinados à geração, transmissão e distribuição de energia 

elétrica até a medição. 

 

Na rotina dos eletricistas e mantenedores, o simples ingresso físico do 

trabalhador na zona de risco ou na zona controlada sem o devido 

desligamento e bloqueio caracteriza a exposição à periculosidade. Um 

erro metodológico em laudos periciais é assumir que o adicional é devido 

apenas a quem toca diretamente no condutor elétrico, omitindo que o 

trabalho dentro da faixa geométrica da zona controlada já expõe o 

profissional ao risco de descarga por disrupção dielétrica do ar. As boas 

práticas determinam que as empresas desenhem mapas de distâncias de 

segurança em seus quadros e subestações, garantindo que o plano de 
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trabalho especifique os limites físicos de aproximação antes da emissão 

de qualquer ordem de serviço. 

 

Aula 6.3: Trabalho em Circuitos Energizados Versus Desenergizados 

A caracterização da periculosidade elétrica é diretamente influenciada pelo 

estado operacional do circuito no momento da execução da tarefa. O 

trabalho realizado em circuitos eletricamente energizados ou mantidos em 

estado de energização temporária confere indiscutivelmente o direito ao 

adicional de periculosidade aos seus executores. Por outro lado, o trabalho 

em circuitos eletricamente desenergizados descaracteriza a 

periculosidade, desde que o processo de desenergização siga 

estritamente a sequência operacional imposta pela NR-10: 

seccionamento, impedimento de reenergização, constatação da ausência 

de tensão, instalação de aterramento temporário com equipotencialização 

e proteção dos elementos energizados existentes na zona de controle. 

 

A aplicação prática do conceito de circuito desenergizado exige rigor 

formal absoluto por parte das equipes de manutenção. Se uma única etapa 

da sequência de desenergização for omitida, como a falta de trava no 

disjuntor ou a ausência do aterramento provisório, a instalação é 

considerada juridicamente e tecnicamente como energizada, mantendo a 

condição perigosa da atividade. O erro operacional clássico é confiar 

apenas no desligamento da chave geral sem efetuar a medição de 

ausência de tensão com instrumento calibrado. As boas práticas 

prescrevem o uso obrigatório de procedimentos de Lockout e Tagout com 
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cadeados de bloqueio individuais e etiquetas de advertência 

personalizadas para cada membro da equipe. 

 

Aula 6.4: Exceções para Baixa Tensão e Extra-Baixa Tensão 

O Anexo 4 da Norma Regulamentadora 16 introduz exceções expressas 

que descaracterizam o adicional de periculosidade em determinadas 

condições operacionais específicas envolvendo circuitos de baixa e extra-

baixa tensão. Não é considerada perigosa a atividade executada em 

circuito elétrico alimentado por extra-baixa tensão, definida como tensões 

não superiores a cinquenta volts em corrente alternada ou cento e vinte 

volts em corrente contínua. Adicionalmente, o trabalho em circuitos de 

baixa tensão desenergizados e liberados para serviço, ou em instalações 

elétricas de consumo onde os componentes estejam completamente 

isolados e encapsulados conforme as normas técnicas, não gera o direito 

à verba compensatória. 

 

O correto enquadramento dessas exceções evita a concessão indevida do 

adicional a profissionais que operam equipamentos eletroeletrônicos em 

escritórios ou ambientes fabris convencionais. O erro frequente cometidos 

por consultores é tentar classificar como perigosa a troca pontual de 

lâmpadas residenciais ou o manuseio de computadores sob a alegação 

genérica de presença de eletricidade no recinto. No contexto operacional, 

a empresa deve comprovar que as instalações de baixa tensão cumprem 

os índices de proteção contra contatos diretos e indiretos exigidos pelas 

normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, 

demonstrando a total integridade dos isolamentos operacionais. 
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Aula 6.5: Procedimentos de Habilitação, Qualificação e Capacitação 

A permissão legal para intervir em instalações elétricas no âmbito 

industrial ou comercial exige que o trabalhador atenda a requisitos 

rigorosos de qualificação, capacitação e autorização formal. É considerado 

trabalhador qualificado aquele que comprova a conclusão de curso 

específico na área elétrica reconhecido pelo sistema oficial de ensino. É 

capacitado aquele que recebe instrução sob orientação e responsabilidade 

de um profissional habilitado e autorizada aquele formalmente 

reconhecido pela empresa para atuar no sistema. A execução de serviços 

em eletricidade por pessoal leigo ou desprovido das devidas atualizações 

do treinamento de NR-10 e NR-10 SEP representa grave infração às 

normas trabalhistas. 

 

A gestão corporativa da equipe elétrica deve manter prontuários 

individuais atualizados contendo os diplomas de formação, os certificados 

de treinamentos bienais de reciclagem, os exames de saúde ocupacional 

com aptidão para trabalho em altura e eletricidade e a ordem de serviço 

de autorização assinada pela diretoria. O erro comum em auditorias é 

verificar autorizações para trabalhos elétricos emitidas para funcionários 

sem o respectivo treinamento bienal atualizado. A boa prática prescreve o 

uso de crachás de identificação com código visual contendo a abrangência 

da autorização do trabalhador, garantindo que nenhum empregado 

intervenha em painéis energizados além do limite técnico estabelecido na 

sua capacitação formal. 
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Módulo 7: Anexo 5 - Atividades e Operações Perigosas em Motores de 

Combustão e Outras Instalações 

 

Aula 7.1: Abrangência Técnica e Histórico das Instalações 

O funcionamento de grandes plantas industriais, complexos hospitalares, 

centros de dados e instalações marítimas depende criticamente da 

presença de sistemas de geração autônoma de energia e força motriz 

baseados em motores de combustão interna de grande porte. O estudo 

das instalações de motores a combustão exige a análise profunda dos 

insumos combustíveis utilizados para seu funcionamento, tais como óleo 

diesel, gás natural e querosene. Historicamente, os riscos associados a 

essas instalações derivam da estocagem de grandes volumes de 

combustível em reservatórios anexos, do risco de explosão das misturas 

ar-combustível e das altas pressões presentes nos tubos de injeção e 

coletores de exaustão. 

 

No ambiente operacional, a avaliação do risco dessas instalações exige a 

integração dos conceitos do Anexo 2 com as diretrizes aplicáveis aos 

recintos de máquinas. O engenheiro responsável deve inspecionar 

detalhadamente a sala de máquinas, auditando os sistemas de ventilação, 

detecção de fumaça e contenção de vazamentos de combustível. Um erro 

metodológico comum é focar a análise pericial unicamente nos ruídos e 

emissões térmicas do motor, omitindo a avaliação dos riscos de explosão 

e incêndio decorrentes do sistema de alimentação de combustível. A boa 

prática profissional recomenda o isolamento termoacústico dos motores 
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com barreiras corta-fogo e a automação do desligamento do fluxo de 

combustível em caso de emergência. 

 

Aula 7.2: Riscos de Explanação Térmica, Sobrepressão e Ignição 

Os motores de combustão interna operam mediante processos de ignição 

por compressão ou faísca, gerando elevadas taxas de calor e pressões 

internas expressivas. A ocorrência de vazamentos em linhas de 

combustível sob alta pressão direcionados a superfícies aquecidas como 

coletores de escape pode provocar o fenômeno do incêndio instantâneo 

ou explosão em recintos fechados. Adicionalmente, o fenômeno do 

disparo do motor provocado pela aspiração de vapores inflamáveis 

presentes no ambiente fabril representa um cenário de risco severo que 

exige a instalação de válvulas de corte de ar na admissão. 

 

A mitigação desses riscos exige a implementação rigorosa de planos de 

manutenção preventiva focados na substituição periódica de mangueiras, 

gaxetas e conexões de combustível. Um erro grave observado na 

operação de grupos geradores é o uso de tubulações plásticas ou 

mangueiras inadequadas para o retorno de combustível diesel, 

aumentando drasticamente a probabilidade de rompimentos. As boas 

práticas recomendam o uso de tubulações metálicas rígidas com 

isolamento térmico adequado, a medição contínua da temperatura dos 

gases de escape e o teste periódico dos sistemas de extinção automática 

de incêndio instalados nas salas de motores. 
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Aula 7.3: Ambientes Confinados Associados a Instalações de Motores 

A operação e a manutenção de motores de combustão frequentemente 

exigem o ingresso de mecânicos e eletricistas no interior de salas de 

máquinas de difícil acesso, praças de máquinas de embarcações ou 

galerias subterrâneas de exaustão. Tais locais muitas vezes configuram-

se como ambientes confinados, caracterizados pela geometria restrita, 

dificuldade de ventilação natural e alto potencial de acúmulo de gases 

tóxicos, como o monóxido de carbono, ou de empobrecimento da 

atmosfera de oxigênio. A sobreposição dos riscos de ambiente confinado 

com a presenças de combustíveis eleva exponencialmente o potencial 

lesivo das atividades. 

 

A gestão do risco nesses cenários exige a aplicação integrada das 

diretrizes da NR-33 com os parâmetros da NR-16. Antes de qualquer 

intervenção, é indispensável a emissão da Permissão de Entrada e 

Trabalho e a avaliação da atmosfera por detector multigás calibrado. Um 

erro fatídico em operações de manutenção é autorizar a partida de 

motores para testes com técnicos atuando no interior de galerias ou porões 

sem a devida comunicação por rádio e sem a presença do vigia de 

segurança na entrada do recinto. As boas práticas exigem o uso de 

exaustores portáteis de vazão adequada, treinamento rígido em resgate 

em espaços confinados e a paralisação imediata das atividades caso a 

concentração de gases inflamáveis atinja níveis críticos. 

 

Aula 7.4: Sistemas de Combustível de Emergência e Geradores 
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O armazenamento de combustível para a alimentação de grupos 

geradores de emergência em prédios comerciais, centros telefônicos e 

unidades hospitalares obedece a requisitos técnicos rigorosos projetados 

para garantir a continuidade operacional sem comprometer a segurança 

da edificação. O volume de óleo diesel estocado no reservatório diário do 

motor deve atender estritamente aos limites previstos no anexo 

regulamentar, e o tanque principal deve estar instalado preferencialmente 

fora do corpo da edificação ou em sala exclusiva dotada de resistência ao 

fogo. A presence de combustível acumulado sem os devidos dispositivos 

de contenção transforma a sala do gerador em um ponto crítico de risco 

para toda a instalação. 

 

A avaliação pericial desse cenário requer a verificação precisa dos 

volumes dos tanques diários e a integridade da bacia de contenção 

projetada para reter a totalidade do volume do combustível estocado em 

caso de ruptura do reservatório. O erro clássico observado em edifícios 

corporativos é o aumento não autorizado da capacidade dos tanques de 

consumo para ampliar a autonomia do gerador sem alterar o projeto de 

combate a incêndio da sala. A boa prática profissional exige que a 

instalação de tanques de geradores seja precedida por projeto executivo 

elaborado por engenheiro habilitado, com a devida emissão de Anotação 

de Responsabilidade Técnica e aprovação junto ao Corpo de Bombeiros 

local. 

 

Aula 7.5: Critérios Periciais para Enquadramento e Descaracterização 
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A caracterização pericial do adicional de periculosidade no contexto do 

funcionamento de motores e instalações correlatas exige do perito e dos 

assistentes técnicos a apuração criteriosa do tempo efetivo de 

permanência do trabalhador no ambiente de risco e do cumprimento das 

exigências normativas de isolamento e contenção. Se o motor a 

combustão estiver instalado em recinto isolado com barreiras físicas 

resistentes ao fogo, e o trabalhador adentrar o local apenas 

esporadicamente para verificações pontuais de leitura de painéis sem 

manipulação de combustíveis, descaracteriza-se o direito ao adicional de 

periculosidade. 

 

Na prática forense trabalhista, a instrução do processo depende do rigor 

metodológico aplicado durante a diligência pericial de campo. O perito 

deve descrever minuciosamente as características físicas da instalação, a 

capacidade volumétrica dos tanques de combustível, as rotinas 

operacionais dos trabalhadores e os registros de acesso ao setor. Um erro 

frequente cometido por profissionais é fundamentar o laudo em meras 

alegações verbais sem confrontá-las com os registros formais de 

manutenção e cartões de ponto da empresa. A boa prática prescreve que 

o laudo técnico traga registros fotográficos de alta resolução, medições 

geométricas das bacias de contenção e a reprodução exata das rotinas 

operacionais executadas no setor. 

 

Módulo 8: Anexo Periculosidade por Roubos e Violência Física 

(Segurança Pessoal e Patrimonial) 
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Aula 8.1: Abrangência Profissional e Atividades Regulamentadas 

O anexo regulamentar referente às atividades de segurança pessoal e 

patrimonial foi introduzido para estender o adicional de periculosidade aos 

profissionais que atuam na prevenção e repressão a atos criminosos que 

envolvam roubos ou violência física no exercício de suas atribuições. A 

norma restringe o direito ao benefício aos trabalhadores empregados em 

vigilância patrimonial, segurança pessoal, transporte de valores, escolta 

armada, vigilância comunitária e agentes de segurança metroviária e 

portuária. O elemento chave para a caracterização é a exposição do 

trabalhador ao risco inerente de sofrer violência física intencional 

perpetrada por terceiros durante o cumprimento do dever funcional. 

 

A correta identificação da abrangência da norma exige a distinção entre a 

atividade de vigilância formal, submetida às regras e autorizações do 

Departamento de Polícia Federal, e as funções puramente administrativas 

ou de fiscalização patrimonial simples. Um erro recorrente na gestão 

trabalhista é tentar enquadrar controladores de acesso, porteiros de 

condomínio ou recepcionistas no anexo de violência física, sob a alegação 

de que atuam na entrada de edifícios. A jurisprudência consolidada 

reafirma que essas funções não possuem como atribuição precípua a 

intervenção direta e ostensiva para coibir crimes de roubo ou agressão 

física, não fazendo jus ao adicional de periculosidade. 

 

Aula 8.2: Vigilância Patrimonial e Transporte de Valores 
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As atividades de vigilância patrimonial em estabelecimentos bancários, 

indústrias e órgãos públicos, juntamente com o transporte de valores em 

veículos blindados, constituem o núcleo mais tradicional do trabalho sob 

risco de violência física. Os vigilantes que atuam na proteção desses ativos 

enfrentam o risco constante de confrontos armados, emboscadas e 

assaltos violentos operados por organizações criminosas. A legislação 

assegura o adicional de trinta por cento sobre o salário-base a todos os 

profissionais formalmente contratados para o exercício dessas funções, 

independentemente de estarem ou não portando arma de fogo no 

momento da jornada. 

 

O contexto operacional do transporte de valores exige a observância de 

protocolos rígidos de segurança, que incluem o uso de guichês de 

transferência blindados, rotas aleatórias, rastreamento via satélite e 

treinamento tático continuo. Um erro grave de gestão em empresas de 

vigilância é omitir a reciclagem anual obrigatória dos cursos de formação 

de vigilantes, o que compromete a habilitação legal do trabalhador e expõe 

a empresa a pesadas sanções dos órgãos fiscalizadores. As boas práticas 

prescrevem o fornecimento de coletes à prova de balas dentro do prazo 

de validade técnica, a manutenção rigorosa do armamento de dotação e a 

implementação de suporte psicológico pós-traumático para equipes 

envolvidas em sinistros. 

 

Aula 8.3: O Uso do Armamento de Fogo e Equipamentos de Proteção 

O porte e a utilização de arma de fogo constituem instrumentos de defesa 

e dissuasão colocados à disposição de determinados segmentos da 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

segurança privada e patrimonial, elevando contudo o nível de 

responsabilidade legal envolvido na operação. A posse da arma não é 

requisito obrigatório para a concessão do adicional de periculosidade, 

bastando que a função exercida esteja enquadrada nas atividades de 

vigilância expostas a roubos e violência. Entretanto, a presença do 

armamento nas dependências da empresa exige a existência de cofres e 

procedimentos rigorosos de cautela e rendição de posto para evitar 

desvios ou acidentes com disparos involuntários. 

 

A gestão prática dos equipamentos de proteção para a segurança 

patrimonial envolve o fornecimento individualizado de coletes balísticos 

adequados aos calibres de ameaça previstos na legislação de segurança 

pública. Um erro comum verificado em inspeções é a distribuição de 

coletes balísticos com painéis reflexivos com prazo de validade vencido ou 

sem a devida higienização e manutenção de capas térmicas. A boa prática 

determina que cada vigilante possua sua capa de colete individual 

ajustada à sua anatomia, devendo a empresa controlar ostensivamente os 

prazos de validade dos painéis balísticos junto aos fabricantes e 

providenciar o descarte e substituição preventiva de todo o lote antes da 

data de expiração. 

 

Aula 8.4: Riscos Ocupacionais e a Função de Portaria Versus Vigilância 

A controvérsia em torno da caracterização da periculosidade para 

empregados contratados como vigias, porteiros e fiscais de loja é um dos 

temas mais frequentes nas varas do trabalho do país. A diferença técnica 

reside fundamentalmente nas atribuições contratuais e no treinamento 
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legal do empregado. O vigilante possui qualificação profissional 

regulamentada pela Lei 7.102/1983, atua com o objetivo de coibir a ação 

criminosa ostensivamente e passa por formação específica. O porteiro ou 

fiscal de piso atua na orientação de visitantes, controle de fluxo de 

pedestres e zela pela ordem geral do prédio, sem a atribuição funcional de 

intervir em ocorrências de agressão ou roubo. 

 

Para evitar a equiparação salarial indevida e a concessão do adicional de 

periculosidade a porteiros, a empresa deve garantir que as descrições de 

cargo reflitam estritamente as tarefas diárias e que os porteiros sejam 

instruídos a não intervir diretamente em situações de assalto. O erro de 

gestão é exigir ou tolerar que o porteiro exerça rondas noturnas com 

bastões de ronda ou tente deter assaltantes armados, descaracterizando 

a função puramente orientativa e atraindo a periculosidade por desvio de 

função. A boa prática profissional orienta a elaboração de manuais claros 

de conduta para a portaria, com orientação expressa de acionamento 

imediato da Polícia Militar ou da empresa de vigilância contratada em caso 

de suspeita ou confirmação de crimes. 

 

Aula 8.5: Legislação Complementar e Jurisprudência do TST 

A consolidação do direito ao adicional de periculosidade por violência 

física exigiu a edição da Lei 12.740/2012 e a posterior regulamentação 

pelo Ministério do Trabalho por meio da aprovação do Anexo 5 da NR-16. 

A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho desempenhou papel 

decisivo na fixação de teses sobre quais categorias fazem jus ao adicional, 

uniformizando o entendimento de que a lista de atividades do Anexo 5 é 
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taxativa e não meramente exemplificativa. Dessa forma, categorias 

profissionais não contempladas expressamente no texto normativo não 

possuem direito ao adicional de periculosidade, ainda que trabalhem em 

locais com elevados índices de criminalidade. 

 

A aplicação prática do entendimento jurisprudencial evita o 

enquadramento equivocado de funções como agentes de trânsito, 

motoristas de transporte coletivo e cobradores, cuja pretensão ao adicional 

por violência urbana é sistematicamente indeferida nos tribunais 

superiores na ausência de alteração legislativa específica. O erro comum 

em pareceres corporativos é estender o benefício salarial por mera 

liberalidade ou pressão sindical sem avaliar a ausência de amparo na NR-

16, criando precedentes internos difíceis de reverter. As boas práticas 

recomendam o acompanhamento permanente das súmulas e orientações 

jurisprudenciais da Seção de Dissídios Individuais do TST para 

fundamentar com precisão as decisões de concessão ou indeferimento da 

verba. 

 

Módulo 9: Anexo Periculosidade por Uso de Motocicleta (Motofrete e 

Mototáxi) 

 

Aula 9.1: Abrangência da Lei 12.997/2014 e do Anexo Específico 

A inclusão das atividades trabalhistas com uso de motocicleta no rol dos 

trabalhos perigosos do artigo 193 da CLT ocorreu com a promulgação da 
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Lei 12.997/2014, posteriormente regulamentada pelo anexo específico da 

Norma Regulamentadora 16. A norma reconheceu que a condução de 

motocicletas e motonetas em vias públicas para o deslocamento 

profissional expõe o trabalhador a um nível de vulnerabilidade e risco de 

acidentes de trânsito grave incomparavelmente superior aos demais 

condutores de veículos automotores. A abrangência abarca o transporte 

de mercadorias, motofrete, mototáxi, serviços de entrega e atividades de 

fiscalização e suporte conduzidos sobre duas rodas. 

 

Para a caracterização técnica do direito ao adicional de trinta por cento, a 

norma exige que o uso da motocicleta ocorra no exercício de atividades 

profissionais em vias públicas. Um erro de interpretação frequente é tentar 

exigir o pagamento do adicional a empregados que utilizam a motocicleta 

pessoal exclusivamente no percurso de ida e volta entre sua residência e 

o local de trabalho. O deslocamento in itinere não configura atividade 

profissional em motocicleta, não gerando direito à verba perigosa. A 

aplicação prática foca-se nos profissionais cujas tarefas contratuais 

dependem diretamente do pilotar contínuo da moto durante o expediente 

laboral para a entrega de documentos, produtos ou serviços. 

 

Aula 9.2: Deslocamento Profissional Versus Deslocamento para o 

Trabalho 

A diferenciação entre o deslocamento profissional e o deslocamento 

residência-trabalho é o ponto central para a caracterização da 

periculosidade na condução de motocicletas. O deslocamento profissional 

é aquele em que a motocicleta é utilizada como ferramenta direta de 
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trabalho para a consecução dos objetivos econômicos do empregador, tais 

como entregas rápidas, inspeções de campo, cobranças ou serviços de 

motoboy. Nesses casos, o tempo de pilotagem integra a jornada normal 

de trabalho e a exposição aos perigos do trânsito é contínua e habitual. 

Por outro lado, o percurso diário para ir e vir do trabalho é considerado de 

caráter estritamente pessoal. 

 

A correta identificação da rotina do trabalhador exige o controle rigoroso 

da frota e da atribuição de tarefas. Um erro comum nas empresas é ceder 

motocicletas corporativas para que o funcionário leve o veículo para casa 

e, com base nessa facilidade, enquadrar equivocadamente o trajeto de ida 

e volta como gerador do adicional de periculosidade, ou o oposto: negar o 

adicional a um técnico de manutenção que se desloca entre clientes de 

moto argumentando que ele passa a maior parte do tempo consertando 

equipamentos. As boas práticas recomendam a elaboração de relatórios 

de utilização do veículo e o rastreamento por GPS para mensurar a 

frequência real dos deslocamentos profissionais em vias públicas. 

 

Aula 9.3: As Exceções Normativas no Uso de Motocicletas 

O anexo regulamentar da NR-16 estabelece exceções muito claras que 

descaracterizam a periculosidade na condução de veículos de duas rodas. 

Não são consideradas perigosas as atividades com uso de motocicletas 

ou motonetas exclusivamente em vias privadas sem acesso ao público 

geral. Da mesma forma, o uso de motocicleta de forma estritamente 

eventual ou por tempo extremamente reduzido durante a jornada laboral 

não gera o direito ao adicional. Outra exceção importante aplica-se aos 
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veículos com mais de duas rodas, tais como triciclos e quadriciclos, que 

possuem parâmetros de estabilidade e segurança física distintos. 

 

A aplicação prática dessas exceções exige a comprovação documental do 

perfil das vias percorridas e da habitualidade do uso. Se um trabalhador 

utiliza a moto para transitar única e exclusivamente no interior do pátio 

fechado de uma grande fábrica isolada do trânsito urbano, a 

periculosidade não se aplica. O erro de avaliação ocorre ao negligenciar o 

acesso público em vias internas de grandes condomínios logísticos ou ao 

desconsiderar a frequência das saídas à rua. A boa prática prescreve que 

o laudo de engenharia mapeie exatamente o itinerário dos condutores e 

especifique as características do trânsito ao qual o trabalhador fica 

exposto. 

 

Aula 9.4: Equipamentos de Proteção Individual e Veicular Obrigatórios 

A redução da severidade das lesões em acidentes envolvendo 

motociclistas profissionais depende do uso rigoroso dos Equipamentos de 

Proteção Individual e de dispositivos de segurança veicular exigidos pelo 

Código de Trânsito Brasileiro e pelo Conselho Nacional de Trânsito. Entre 

os equipamentos obrigatórios destacam-se o capacete com viseira ou 

óculos de proteção devidamente certificado pelo INMETRO e provido de 

faixas retrorrefletivas, o colete de segurança com elementos 

retrorrefletivos, a proteção para pernas e motor conhecidas como mata-

cachorro e o aparador de linha antena corta-pipa fixado no guidão. 
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Embora o fornecimento e o uso desses equipamentos de proteção sejam 

obrigatórios e essenciais para a preservação da vida do trabalhador, eles 

não possuem o condão de descaracterizar a periculosidade da atividade, 

visto que a fragilidade estrutural do motociclista frente a colisões no 

trânsito permanece. Um erro conceitual crônico cometido por gestores de 

frotas é supor que o fornecimento do kit completo de segurança isenta a 

empresa do pagamento do adicional de trinta por cento. As boas práticas 

determinam a implementação de programas permanentes de pilotagem 

defensiva, a inspeção diária das condições mecânicas e dos pneus da 

frota de motocicletas e a substituição imediata dos capacetes que 

sofreram impactos significativos. 

 

Aula 9.5: Suspensões Liminares e Validade Jurídica do Anexo 

A publicação do anexo de motofrete na NR-16 foi acompanhada por uma 

intensa batalha judicial travada por associações patronais e 

confederações do comércio que contestaram os procedimentos formais de 

consulta pública e aprovação adotados pelo Ministério do Trabalho na 

época. Em razão dessas ações judiciais, diversas liminares concedidas 

pela Justiça Federal suspenderam temporariamente os efeitos da portaria 

regulamentadora para empresas filiadas a determinadas entidades 

sindicais patronais. O acompanhamento da validade jurídica desse anexo 

exige a análise do status das ações judiciais vigentes e das resoluções 

consolidadas do Ministério do Trabalho. 

 

A gestão do passivo trabalhista decorrente dessas suspensões judiciais 

exige cautela extrema por parte dos departamentos jurídicos corporativos. 
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O erro grave cometido por muitas empresas foi cancelar 

indiscriminadamente o pagamento do adicional a todos os seus 

motociclistas com base em liminares genéricas que beneficiavam apenas 

associados específicos de determinada federação. Caso a empresa não 

esteja formalmente coberta por provimento judicial individual ou por sua 

associação direta, a falta de pagamento gera passivos pesadíssimos 

corrigidos monetariamente. A boa prática profissional orienta que o 

pagamento do adicional seja mantido até a pacificação definitiva da 

matéria, protegendo a empresa contra execuções trabalhistas futuras. 

 

Módulo 10: Metodologia de Elaboração de Laudos Periciais de 

Periculosidade 

 

Aula 10.1: Estruturação do Laudo e Requisitos da NR-16 

A elaboração do laudo técnico de periculosidade é o documento formal 

que materializa a avaliação das condições de trabalho na empresa, 

servindo como base probatória em auditorias fiscais e processos judiciais. 

A estrutura do laudo deve seguir rigorosamente as diretrizes da NR-16 e 

conter identificação da empresa, metodologia utilizada, descrição 

minuciosa das instalações e das funções avaliadas, tempo de exposição, 

análise qualitativa e quantitativa dos agentes perigosos e a conclusão 

fundamentada. A clareza técnica e a precisão das informações 

apresentadas são fundamentais para garantir a validade jurídica e a 

eficácia do documento. 
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Um erro comum na confecção de laudos periciais é a inclusão de 

conclusões genéricas e superficiais sem o suporte de medições, mapas 

de risco ou análises temporais rigorosas da exposição. A falta de 

detalhamento das atividades operacionais realmente executadas pelos 

trabalhadores compromete gravemente a qualidade técnica da peça 

pericial, facilitando a sua contestação em juízo. Para evitar essas falhas, 

a boa prática profissional recomenda o uso de registros fotográficos 

detalhados das áreas de risco, a apresentação das planilhas de medição 

de distâncias de segurança e a fundamentação estrita de cada 

enquadramento nos anexos correspondentes da norma. 

 

Aula 10.2: Estratégias de Inspeção de Campo e Entrevistas 

A etapa de inspeção no local de trabalho é a fase mais crítica da 

elaboração do laudo pericial, onde o Perito ou o Assistente Técnico 

vivencia in loco a rotina operacional da planta industrial ou do 

estabelecimento. Durante a diligência de campo, o profissional deve 

observar detalhadamente as tarefas executadas, verificar o funcionamento 

dos equipamentos de proteção e checar a integridade das instalações de 

armazenagem de materiais inflamáveis ou explosivos. A realização de 

entrevistas individuais e coletivas com os trabalhadores e seus gestores 

imediatos auxilia na reconstituição precisa dos hábitos de trabalho e no 

tempo exato de exposição ao risco. 

 

O erro metodológico frequente nessa fase é confiar apenas nas descrições 

formais de cargos fornecidas pelo setor de Recursos Humanos da 

empresa, ignorando as eventuais desvios de função ou tarefas informais 
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que ocorrem na rotina diária do chão de fábrica. O contexto operacional 

exige que o profissional audite se o trabalhador realmente adentra as 

áreas classificadas e qual é a periodicidade dessas entradas. As boas 

práticas recomendam o acompanhamento da inspeção por uma comissão 

mista formada por representantes da CIPA, técnicos de segurança e 

gestores operacionais, lavrando-se uma ata de diligência assinada por 

todos os presentes para evitar alegadas divergências sobre os fatos 

observados. 

 

Aula 10.3: Análise Qualitativa e Quantitativa dos Agentes de Risco 

A caracterização do risco perigoso na NR-16 exige a aplicação conjunta 

de metodologias de avaliação qualitativa e quantitativa, variando conforme 

a natureza do agente investigado. Enquanto para o Anexo 4 de eletricidade 

e o Anexo 5 de violência física a avaliação é predominantemente 

qualitativa baseada na função e na presença na área energizada ou de 

vigilância, o Anexo 1 de explosivos e o Anexo 2 de inflamáveis exigem 

rigorosas medições quantitativas de volume estocado, taxa de emissão de 

vapores, distâncias de segurança e pontos de fulgor do combustível. 

 

A falha comum na condução pericial é aplicar avaliações meramente 

qualitativas em cenários que exigem a mensuração física exata dos 

volumes armazenados e das distâncias de contenção. A omissão de 

dados métricos em laudos que concluem pelo enquadramento de 

inflamáveis invalida a fundamentação técnica do trabalho pericial. As boas 

práticas exigem que o profissional utilize instrumentos calibrados e 

certificados por laboratórios acreditados para efetuar as medições 
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dimensionais e de grandezas elétricas ou radiológicas, anexando os 

respectivos certificados de calibração ao corpo final do laudo pericial. 

 

Aula 10.4: Contestação Técnica e Atuação do Assistente Técnico 

A atuação do assistente técnico indicado pela empresa ou pelo sindicato 

nos processos trabalhistas é de fundamental importância para garantir o 

contraditório e a ampla defesa técnica durante a produção da prova 

pericial. Cabe ao assistente técnico formular quesitos pertinentes à 

matéria, acompanhar o perito judicial durante a diligência de campo, 

produzir parecer técnico divergente ou concordante e apontar falhas 

metodológicas contidas no laudo pericial oficial. A sua intervenção 

qualificada pode reverter pareceres judiciais equivocados ou mal 

fundamentados. 

 

Um erro recorrente praticado por assistentes técnicos é emitir pareceres 

passionais e destituídos de rigor normativo, limitando-se a negar ou 

afirmar o direito ao adicional sem respaldar suas afirmações nos anexos 

da NR-16 ou em provas documentais idôneas. O impacto profissional de 

um parecer mal construído é a perda de credibilidade junto ao juízo e a 

manutenção do passivo financeiro para o contratante. As boas práticas 

determinam que o assistente técnico proponha quesitos fáticos focados no 

tempo real de exposição, na descontinuidade do risco, na aplicação das 

exceções regulamentares e nas medidas de controle ambiental adotadas 

na planta. 
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Aula 10.5: Erros Comuns e Vícios de Nulidade em Laudos 

A elaboração de laudos periciais de periculosidade está sujeita a uma série 

de vícios formais e materiais que podem induzir a erro a autoridade 

julgadora ou invalidar a prova produzida. Os erros mais comuns incluem a 

fundamentação baseada em anexos ou normas regulamentadoras 

revogadas, a alteração da sistemática legal por opinião pessoal do perito, 

o não atendimento às solicitações de esclarecimentos formuladas pelas 

partes e a falta de Anotação de Responsabilidade Técnica. A presença de 

vícios insanáveis pode levar à decretação da nulidade do laudo e à 

determinação de realização de nova perícia. 

 

Para evitar que o laudo padeça de inconsistências, o profissional 

legalmente habilitado deve revisar criticamente todo o texto antes de sua 

juntada formal ao processo ou ao acervo corporativo. O erro vital é 

enquadrar a periculosidade por contiguidade de áreas de forma ilimitada, 

ignorando a existência de paredes corta-fogo, sistemas de ventilação 

mecânica ou barreiras físicas de contenção que isolam o risco no espaço. 

A aplicação de boas práticas de redação técnica e jurídica assegura que 

a conclusão pericial seja lógica, coesa e diretamente decorrente dos fatos 

e medições demonstradas na fase de fundamentação do relatório. 

 

Módulo 11: A Periculosidade na Prática do Poder Judiciário e Súmulas do 

TST 
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Aula 11.1: A Súmula 364 do TST e a Exposição Habitual 

A Súmula 364 do Tribunal Superior do Trabalho consolidou o 

entendimento jurisprudencial sobre o tempo de exposição necessário para 

a caracterização do adicional de periculosidade. O verbete sumular fixa 

que faz jus ao adicional o empregado exposto de forma permanente ou 

que, de forma habitual, se submete a condições de risco. Em 

contrapartida, nega o direito ao benefício quando a exposição ocorre de 

forma esporádica, eventual, ou seja, fortuita, ou por tempo extremamente 

reduzido na jornada diária. Esse entendimento pacificado baliza a decisão 

de magistrados em milhares de litígios trabalhistas em todo o território 

nacional. 

 

A aplicação prática do teor da Súmula 364 exige o levantamento minucioso 

do tempo computado em minutos ou horas de exposição diária ao agente 

de risco. Um erro interpretativo recorrente é considerar que qualquer 

permanência por poucos segundos dentro de uma área de risco de 

inflamáveis gera o direito ao adicional integral de trinta por cento por todo 

o mês de trabalho. O Judiciário tem refutado o pagamento nos casos em 

que a presença é meramente transitória e sem impacto relevante na 

probabilidade de ocorrência do sinistro. A boa prática jurídica e técnica 

prescreve a anexação ao processo de cronogramas de trabalho, relatórios 

de acesso magnético e depoimentos testemunhais idôneos. 

 

Aula 11.2: A Súmula 191 do TST e a Base de Cálculo 
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A base de cálculo do adicional de periculosidade foi objeto de intensos 

debates e modificações jurisprudenciais ao longo do tempo, culminando 

na redação da Súmula 191 do TST. O texto reafirma a regra geral do artigo 

193 da CLT, estabelecendo que o adicional incide exclusivamente sobre o 

salário-base do empregado, e não sobre este acrescido de outras parcelas 

salariais. Contudo, a súmula resguarda a situação específica dos 

eletricitários contratados sob a égide da legislação anterior à alteração 

promovida pela Lei 12.740/2012, para os quais o cálculo do adicional deve 

considerar a totalidade das parcelas de natureza salarial. 

 

A correta aplicação da base de cálculo é um ponto crítico para a 

elaboração de cálculos de liquidação de sentença e para a parametrização 

dos sistemas corporativos de folha de pagamento. Um erro grave 

praticado pelos departamentos de pessoal é estender o cálculo sobre o 

salário de complexo ou remuneração total a trabalhadores admitidos após 

a mudança legislativa de 2012, gerando pagamentos indevidos em 

cascata. O contexto operacional exige que os analistas de departamento 

pessoal verifiquem a data de admissão do empregado e a sua categoria 

profissional antes de parametrizar as rubricas salariais do adicional de 

periculosidade. 

 

Aula 11.3: A Periculosidade em Ambientes Hospitalares e a Súmula 447 

A controvérsia sobre o adicional de periculosidade para profissionais de 

saúde que utilizam equipamentos móveis de raios X em leitos hospitalares 

e Unidades de Terapia Intensiva foi dirimida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho com a aprovação da Súmula 447. O verbete sumular pacificou o 
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entendimento de que a permanência do trabalhador em áreas médicas 

durante o uso de equipamento móvel de raio X para diagnóstico de 

pacientes não gera o direito ao adicional de periculosidade, por não se 

equiparar à operação contínua em salas fixas de radiologia e por 

apresentar níveis de radiação espalhada extremamente reduzidos. 

 

Esse posicionamento sumulado trouxe segurança jurídica e alívio 

financeiro para o setor hospitalar, que vinha sendo atingido por enxurradas 

de demandas trabalhistas movidas por enfermeiros e técnicos de 

enfermagem. O erro cometido por muitos profissionais da área da saúde 

é insistir em laudos periciais genéricos que ignoram o teor da Súmula 447 

e tentam equiparar a presença pontual durante o raio X móvel à atividade 

de radiologia industrial. As boas práticas de gestão hospitalar 

recomendam o treinamento das equipes de enfermagem para manter o 

afastamento tático durante o disparo do equipamento móvel, 

documentando as taxas de dose e garantindo a plena conformidade 

técnica com o entendimento jurisprudencial. 

 

Aula 11.4: Jurisprudência sobre Tanques de Combustível em Edifícios 

A presença de tanques de combustível instalados no interior de prédios 

urbanos para alimentar geradores de emergência produziu um dos 

acervos jurisprudenciais mais expressivos da Justiça do Trabalho. A 

Orientação Jurisprudencial 385 da SBDI-1 do TST consagrou a tese de 

que é devido o adicional de periculosidade ao empregado que trabalha em 

edifício fechado no qual estejam instalados tanques de combustível em 

quantidade superior ao limite regulamentar, ainda que o empregado não 
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atue diretamente na sala das máquinas. A jurisprudência entende que a 

não conformidade do tanque coloca em risco de explosão e colapso a 

totalidade da estrutura predial. 

 

A aplicação prática dessa diretriz judicial exige das empresas a realização 

de auditorias imediatas nas instalações prediais de seus escritórios e 

plantas para aferir o volume dos tanques e as condições das paredes de 

isolamento de fogo. O erro crônico cometido por proprietários e inquilinos 

de prédios é considerar que a contratação de espaço em andares altos 

isenta os trabalhadores do risco existente no subsolo. Caso o tanque 

esteja irregular, toda a vertical do edifício é qualificada como área de risco. 

A boa prática de gestão imobiliária e de segurança impõe a substituição 

dos tanques aéreos por modelos subterrâneos ou a sua adequação estrita 

às exigências técnicas de isolamento e limitação de volume. 

 

Aula 11.5: Produção de Prova Pericial e Livre Convencimento do Juiz 

No processo do trabalho, a caracterização da periculosidade exige 

obrigatoriamente a realização de perícia técnica a cargo de perito 

nomeado pelo juiz, conforme estabelece o artigo 195 da Consolidação das 

Leis do Trabalho. Contudo, o princípio do livre convencimento motivado 

confere ao magistrado a prerrogativa de não ficar adstrito às conclusões 

do laudo pericial, podendo apreciar livremente o conjunto probatório dos 

autos, incluindo pareceres de assistentes técnicos, depoimentos de 

testemunhas e documentos ambientais da empresa. 
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A condução do contencioso trabalhista envolvendo a periculosidade exige 

a construção de uma estratégia de defesa sólida e fundamentada em 

provas documentais idôneas. O erro metodológico das empresas na fase 

processual é confiar cegamente na perícia judicial e deixar de apresentar 

o Histórico Laboral do Trabalhador, as ordens de serviço de segurança e 

os relatórios de medição ambiental atualizados. O impacto profissional de 

uma instrução processual deficiente é o acolhimento do laudo do perito 

judicial ainda que este contenha equívocos técnicos flagrantes. As boas 

práticas recomendam o engajamento ativo do assistente técnico desde a 

elaboração dos quesitos iniciais até a impugnação final do laudo pericial. 

 

Módulo 12: Medidas Coletivas e Individuais de Proteção e 

Descaracterização 

 

Aula 12.1: A Hierarquia das Medidas de Controle do Risco 

A engenharia de segurança do trabalho fundamenta-se no princípio da 

hierarquia das medidas de controle para a mitigação de riscos 

ocupacionais no ambiente laboral. A primeira prioridade deve ser sempre 

a eliminação completa do agente perigoso da cadeia produtiva, seguida 

pela substituição por substâncias de menor risco, pela implementação de 

medidas de proteção coletiva, pela adoção de controles administrativos ou 

organizacionais e, por fim, pelo fornecimento de Equipamentos de 

Proteção Individual. Na área de periculosidade, o foco primário reside na 

eliminação das fontes de ignição, isolamento físico de processos e 

automação de operações de alto risco. 
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A aplicação dessa hierarquia na gestão ambiental visa proteger 

coletivamente a integridade física de todos os ocupantes do espaço fabril. 

Um erro grave cometido na gestão ocupacional é tentar contornar falhas 

de proteção coletiva em áreas de explosivos ou inflamáveis apenas 

mediante a entrega de protetores térmicos ou respiradores aos 

trabalhadores. A proteção individual não tem o condão de eliminar a 

periculosidade se a área de risco permanecer ativa e o risco de explosão 

continuar presente. As boas práticas determinam que os recursos de 

investimento em segurança do trabalho sejam direcionados 

prioritariamente para o enclausuramento de processos perigosos e a 

automação de recintos críticos. 

 

Aula 12.2: Medidas de Proteção Coletiva em Áreas de Inflamáveis e 

Explosivos 

As Medidas de Proteção Coletiva em ambientes contendo líquidos, gases 

inflamáveis ou explosivos destinam-se a impedir a formação de 

atmosferas explosivas e a isolar potenciais fontes de ignição da área de 

trabalho. Entre as principais medidas destacam-se a instalação de 

sistemas de exaustão e ventilação contínua de alta vazão, o uso de 

equipamentos elétricos com certificação de segurança intrínseca à prova 

de explosão, a implementação de bacias de contenção dimensionadas e 

o aterramento eletrostático de todas as estruturas e tubulações metálicas. 
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A eficácia dessas medidas exige monitoramento, manutenção e calibração 

periódica por equipes especializadas. Um erro recorrente observado em 

vistorias industriais é a modificação de projetos elétricos originais em 

áreas classificadas por meio da instalação de tomadas, luminárias ou 

interruptores comerciais comuns, rompendo a proteção intrínseca e 

criando pontos de ignição catastróficos. A boa prática profissional 

prescreve a elaboração do Prontuário de Instalações Elétricas em 

Atmoferas Explosivas, a realização de auditorias anuais nas redes de 

aterramento e o uso de detectores fixos de gás com alarme sonoro 

acoplado ao corte automático da alimentação do processo. 

 

Aula 12.3: Isolamento Físico e Barreiras de Contenção de Risco 

O isolamento físico de processos perigosos e a construção de barreiras de 

contenção são estratégias consagradas para restringir a área de risco e 

descaracterizar a periculosidade para os trabalhadores atuantes nas áreas 

contíguas. A edificação de paredes corta-fogo com alta resistência 

estrutural, o sepultamento de tanques de combustível e a instalação de 

portas de intertravamento em salas de geradores e depósitos de tintas 

garantem que, mesmo em caso de sinistro, os danos fiquem restritos ao 

interior da célula de contenção, preservando a vida dos demais 

colaboradores da empresa. 

 

Na prática da engenharia legal, a existência de isolamento físico 

plenamente conforme descaracteriza a contiguidade de área e exime a 

empresa de pagar o adicional aos funcionários situados fora da zona 

isolada. O erro comum em ampliações industriais é derrubar paredes de 
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contenção ou criar aberturas para passagem de tubulações e cabos sem 

manter a vedação estanque resistente ao fogo. O contexto operacional 

exige que qualquer intervenção em paredes corta-fogo seja imediatamente 

selada com materiais intumescentes certificados e que as barreiras físicas 

sejam mantidas permanentemente fechadas e sinalizadas. 

 

Aula 12.4: Controles Administrativos e Restrição de Acesso 

Os controles administrativos complementam as barreiras físicas e as 

medidas coletivas de proteção por meio do estabelecimento de normas 

internas, instruções de trabalho e restrições rigorosas ao trânsito de 

pessoas não autorizadas em áreas perigosas. A implementação de 

sistemas de controle eletrônico de acesso por biometria ou crachás 

magnéticos, aliada à sinalização visual ostensiva no solo e nas portas de 

entrada, impede que funcionários da administração ou visitantes 

desavisados adentrem involuntariamente perímetros de risco de explosão, 

radiação ou choque elétrico. 

 

A descaracterização do direito ao adicional de periculosidade para grande 

parte do quadro de funcionários depende diretamente do sucesso desses 

controles operacionais. Se a empresa não mantém registros e barreiras 

que impeçam a livre circulação de pessoal nas salas de geradores ou 

depósitos de solventes, assume o risco de ter que pagar o adicional de 

trinta por cento a todos os seus empregados. O erro frequente em 

auditorias é verificar a ausência de registros de acesso ou encontrar portas 

de emergência de áreas classificadas destravadas. As boas práticas 

recomendam a criação de auditorias surpresa de acesso e a aplicação de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

penalidades disciplinares em caso de descumprimento das normas de 

isolamento de áreas. 

 

Aula 12.5: O Descarte do Falso Conceito de Neutralização por EPI 

A neutralização da periculosidade pelo simples fornecimento e uso de 

Equipamentos de Proteção Individual é uma premissa técnica e 

juridicamente falsa sob a ótica da NR-16, ressalvadas raras e específicas 

exceções operacionais. Diferente do que ocorre na insalubridade, onde o 

uso de um protetor auricular ou respirador pode atenuar a exposição ao 

agente nocivo a níveis aceitáveis pela norma, na periculosidade o evento 

danoso é imprevisível, instantâneo e devastador. Nítida ilustração disso é 

que o uso de vestimentas antichama ou capacetes de proteção não anula 

o risco iminente de morte em caso de uma explosão massiva de 

inflamáveis ou arco elétrico de altíssima energia. 

 

A compreensão dessa limitação é fundamental para evitar erros graves no 

planejamento de segurança das empresas e na elaboração de laudos 

periciais. Gestores e engenheiros não devem supor que a compra de EPIs 

sofisticados isenta a corporação do pagamento do adicional de 

periculosidade ou afasta o dever de implementar melhorias na proteção 

coletiva. A boa prática de engenharia preconiza o uso de EPIs como última 

linha de defesa para a minimização das lesões em caso de falha dos 

sistemas de contenção, devendo a empresa focar seus esforços primários 

no isolamento, desenergização e automação dos processos perigosos. 
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Módulo 13: Gestão de Passivos Trabalhistas e Compliance Ocupacional 

em NR-16 

 

Aula 13.1: Mapeamento de Riscos e Matriz de Riscos Trabalhistas 

O mapeamento preventivo de riscos operacionais e a construção de uma 

Matriz de Riscos Trabalhistas são ferramentas estratégicas essenciais do 

programa de compliance ocupacional de qualquer corporação. O processo 

envolve o levantamento rigoroso de todos os setores produtivos e 

administrativos, identificando a presença de substâncias inflamáveis, 

explosivas, fontes radiológicas, painéis elétricos e frotas de motocicletas, 

confrontando essa realidade com o perfil das funções contratuais 

existentes. A matriz quantifica o impacto financeiro e jurídico do 

enquadramento em NR-16, orientando a tomada de decisões da alta 

administração. 

 

A aplicação prática do mapeamento permite antecipar vulnerabilidades 

antes que se transformem em autuações do Ministério do Trabalho ou em 

reclamatórias trabalhistas acumuladas. Um erro estratégico comum 

cometidos pelas organizações é realizar avaliações ambientais apenas 

quando são notificadas pela Justiça do Trabalho, mantendo-se em cega 

ignorância sobre passivos que crescem mês a mês na folha de 

pagamento. A boa prática profissional prescreve a realização do 

mapeamento com periodicidade anual, vinculando os dados gerados ao 

Inventário de Riscos do Programa de Gerenciamento de Riscos e 

mantendo o plano de ação de compliance integrado à diretoria jurídica e 

financeira da empresa. 
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Aula 13.2: Otimização de Processos e Eliminação de Fontes Perigosas 

A estratégia mais inteligente e definitiva para a eliminação do passivo de 

periculosidade e a proteção da saúde dos trabalhadores é a intervenção 

na engenharia do processo para eliminar na fonte a utilização de agentes 

perigosos. Isso pode ser alcançado pela substituição de solventes 

inflamáveis por produtos de base aquosa, pela conversão de geradores a 

combustível líquido por sistemas de alimentação a gás com tubulações 

externas, pela automação de leituras em painéis elétricos ou pela 

substituição da frota própria de motocicletas por serviços terceirizados de 

logística e entrega urbana. 

 

A viabilidade técnica e financeira dessas alterações deve ser demonstrada 

por meio de estudos de retorno sobre o investimento, comparando o custo 

da modificação da engenharia fabril com a economia permanente gerada 

pela eliminação do pagamento do adicional de periculosidade e seus 

reflexos contratuais. O erro das equipes de engenharia é considerar 

apenas o custo de aquisição dos novos equipamentos, sem computar o 

custo recorrente da verba salarial perigosa sobre a folha de pagamento ao 

longo dos anos. A boa prática profissional exige a atuação conjunta entre 

a engenharia de produção e o setor de gestão de pessoas para desenhar 

soluções industriais seguras e economicamente eficientes. 

 

Aula 13.3: Auditorias Internas e Revisão Periódica de Laudos 
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A dinâmica das plantas industriais, marcada por constantes alterações de 

leiaute, substituição de máquinas, ampliações de capacidade e 

rotatividade de funcionários, exige que os laudos técnicos de 

periculosidade sejam tratados como documentos vivos. A realização de 

auditorias internas periódicas de segurança e a revisão anual dos laudos 

garantem que as premissas técnicas utilizadas nas análises passadas 

permaneçam válidas frente à realidade operacional do presente. Uma 

modificação não mapeada no volume de um tanque de tinta pode invalidar 

completamente o laudo anterior. 

 

O descaso com a revisão dos laudos técnicos é uma das principais causas 

de derrocada de defesas corporativas na Justiça do Trabalho. Apresentar 

em juízo um laudo ambiental emitido há cinco anos, cuja realidade física 

da fábrica já foi profundamente alterada, destrói a credibilidade da tese 

defensiva da empresa frente ao perito judicial. As boas práticas de 

compliance recomendam a criação de uma rotina formal de gatilhos 

operacionais: toda vez que houver mudança no processo produtivo, 

introdução de novos químicos ou alteração de leiaute, o Engenheiro de 

Segurança do Trabalho deve ser acionado formalmente para auditar o 

setor e emitir um aditivo ao laudo de periculosidade. 

 

Aula 13.4: A Interface com o eSocial e o Evento S-2240 

A consolidação da plataforma do eSocial transformou a gestão de 

segurança e saúde no trabalho no Brasil ao exigir o envio digital 

padronizado de informações ambientais ao governo federal em tempo real. 

O evento S-2240 destina-se ao cadastramento das condições ambientais 
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do trabalho, onde o empregador deve informar detalhadamente os agentes 

nocivos e as condições perigosas aos quais cada trabalhador está 

exposto, correlacionando-os com o código do Agente Nocivo 

correspondente e informando os dados do profissional responsável pelo 

laudo técnico. 

 

O rigor das informações prestadas no evento S-2240 exige alinhamento 

absoluto entre o que consta no laudo técnico de periculosidade, a folha de 

pagamento e os dados enviados ao fisco. O erro grave e frequente das 

empresas é declarar a ausência de periculosidade no evento S-2240 para 

economizar tributos, enquanto a folha de pagamento efetua o pagamento 

da verba ou o laudo do PGR atesta a presença de área de risco de 

inflamáveis no setor. Inconsistências digitais cruzadas pelo eSocial geram 

autuações fiscais automáticas severas. A boa prática exige a auditoria 

rigorosa do arquivo XML do S-2240 antes de sua transmissão ao ambiente 

nacional do eSocial. 

 

Aula 13.5: Gestão de Mudanças em Planta e Impacto Ocupacional 

O processo de Gestão de Mudanças em Instalações Industriais é um 

elemento central das diretrizes modernas de gestão de segurança 

ocupacional. Qualquer proposta de alteração de projeto, compra de novos 

insumos químicos, modificação de rotas de tubulações de combustível ou 

substituição de quadros elétricos deve ser submetida a uma avaliação 

prévia de impacto ocupacional antes de sua execução física no chão de 

fábrica. Esse procedimento evita a criação inadvertida de novas áreas de 
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risco de periculosidade sem o devido planejamento de engenharia e sem 

a adoção das proteções coletivas necessárias. 

 

A falha na condução da gestão de mudanças costuma gerar a expansão 

não controlada do passivo trabalhista da empresa. Um exemplo prático é 

a simples instalação provisória de um tambor de duzentos litros de 

solvente ao lado de uma linha de montagem para agilizar a limpeza 

mecânica de peças, transformando todo o pavilhão produtivo em área de 

risco por contiguidade. A aplicação de boas práticas impõe a 

obrigatoriedade de emissão do formulário de Gestão de Mudanças 

assinado pelo Engenheiro de Segurança do Trabalho como requisito 

prévio para a liberação de verbas financeiras para ampliações ou 

alterações de layout na empresa. 

 

Módulo 14: Articulação da NR-16 com Outras Normas Regulamentadoras 

 

Aula 14.1: A Relação com a NR-01 e o Gerenciamento de Riscos 

Ocupacionais 

A Norma Regulamentadora 01 estabeleceu a obrigatoriedade da 

implementação do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais e do Programa 

de Gerenciamento de Riscos por todas as organizações brasileiras. A NR-

01 funciona como a norma matriz que orquestra as demais diretrizes 

setoriais, exigindo que todos os perigos e riscos identificados na empresa, 

inclusive aqueles decorrentes das exposições caracterizadas pela NR-16, 
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sejam devidamente mapeados no Inventário de Riscos e tratados no Plano 

de Ação da empresa. A integração dos achados da NR-16 com o PGR é 

indispensável para uma gestão de segurança coesa e auditável. 

 

A articulação prática exige que os cenários de risco de explosão, incêndio 

por inflamáveis, choque elétrico e radiações sejam classificados quanto à 

sua severidade e probabilidade dentro das matrizes do PGR. Um erro 

grave de gestão é manter o laudo da NR-16 totalmente isolado dos 

documentos da NR-01, resultando em cenários onde o PGR indica risco 

controlado e o laudo de periculosidade atesta risco iminente não mitigado. 

As boas práticas recomendam a unificação dos dados ambientais, 

garantindo que o plano de ação do PGR contemple metas claras de 

engenharia para a eliminação ou isolamento das áreas de risco 

identificadas pela avaliação da NR-16. 

 

Aula 14.2: Interseção com a NR-10 e a Segurança em Eletricidade 

A interface entre a NR-16 e a NR-10 é uma das mais profundas e 

dependentes dentro do sistema normativo de segurança do trabalho. 

Enquanto o Anexo 4 da NR-16 estabelece o direito ao adicional salarial 

pela atuação em instalações elétricas perigosas, é a NR-10 que fornece 

todo o suporte conceitual e técnico para definir o que são circuitos 

energizados, zonas de risco, zonas controladas, desenergização segura e 

requisitos para capacitação de pessoal. A caracterização do direito ao 

adicional de periculosidade para eletricistas depende intrinsecamente do 

cumprimento ou descumprimento das salvaguardas da NR-10. 
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No cotidiano das operações de manutenção, o não atendimento às 

exigências formais da NR-10, como a falta de elaboração do Prontuário 

das Instalações Elétricas ou a ausência de diagramas unifilares 

atualizados, fragiliza imensamente a tese defensiva da empresa em 

eventuais pleitos de periculosidade. O erro comum observados em 

perícias é alegar que o circuito estava desenergizado sem apresentar as 

evidências documentais dos procedimentos de travamento e sinalização 

previstos na NR-10. A boa prática profissional prescreve a utilização 

rigorosa de ordens de serviço de trabalho para serviços elétricos com a 

documentação do passo a passo da desenergização e teste de ausência 

de tensão. 

 

Aula 14.3: Conexão com a NR-20 e a Gestão de Inflamáveis e 

Combustíveis 

A Norma Regulamentadora 20 disciplina a segurança e saúde no trabalho 

com inflamáveis e combustíveis, estabelecendo requisitos de projeto, 

manutenção, inspeção, prontuário da instalação, plano de resposta a 

emergências e capacitação de trabalhadores. Enquanto a NR-16 foca-se 

na concessão da verba compensatória aos trabalhadores expostos ao 

risco desses produtos, a NR-20 entrega a engenharia preventiva para 

evitar que o sinistro ocorra. A conformidade total com a NR-20 é o único 

caminho seguro para isolar o risco e obter a descaracterização técnica da 

periculosidade. 
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A aplicação prática dessa conexão exige que o responsável técnico pela 

empresa utilize os estudos de classificação de áreas previstos na NR-20 

para balizar a delimitação das áreas de risco exigidas pelo Anexo 2 da NR-

16. Um erro recorrente na gestão industrial é descumprir as exigências de 

inspeção periódica em vasos de pressão e tanques da NR-20, o que 

aumenta exponencialmente o risco de vazamentos e inviabiliza qualquer 

tentativa pericial de demonstrar o controle de riscos para os fins da NR-

16. As boas práticas determinam que os planos de inspeção e manutenção 

de tanques exigidos pela NR-20 sejam mantidos rigorosamente em dia e 

anexados aos laudos de periculosidade. 

 

Aula 14.4: Sinergia com a NR-33 em Ambientes Confinados 

A atuação em espaços confinados regida pela NR-33 apresenta forte 

sobreposição com os riscos de periculosidade estipulados pela NR-16, 

especialmente quando esses espaços contêm tubulações de gás, tanques 

de combustível, acumuladores de poeiras explosivas ou cabeamento 

elétrico energizado. A presença de atmosferas enriquecidas com oxigênio 

ou contendo vapores inflamáveis no interior de um ambiente confinado 

eleva o risco de explosão instantânea a níveis críticos, exigindo 

autorizações especiais e rígidos controles operacionais. 

 

A condução dessas atividades demanda a emissão da Permissão de 

Entrada e Trabalho prevendo tanto os riscos de asfixia e intoxicação da 

NR-33 quanto os perigos de incêndio e explosão caracterizados na NR-

16. O erro fatal em operações de manutenção em tanques é realizar 

trabalhos a quente, tais como solda ou corte por esmerilhadeira, no interior 
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do espaço confinado sem proceder à prévia inertização do ambiente e sem 

o monitoramento contínuo de gases por explosímetro. A boa prática 

prescreve a utilização de equipamentos intrinsecamente seguros, 

exaustão mecânica contínua e a presença ostensiva de vigia treinado e 

equipado na parte externa do recinto. 

 

Aula 14.5: Integração com a NR-35 e o Risco de Queda Associado 

A execução de serviços perigosos sob a ótica da NR-16 frequentemente 

ocorre em condições simultâneas de trabalho em altura regido pela NR-

35, tais como a manutenção de linhas elétricas de transmissão em postes, 

a inspeção de topo de tanques aéreos de combustíveis ou o reparo de 

tubulações de vapor e gás. O risco de queda com diferença de nível 

potencializa os perigos inerentes ao choque elétrico ou à explosão, pois 

um pequeno susto provocado por um arco elétrico secundário ou 

vazamento de gás pode desencadear a perda de equilíbrio do trabalhador 

e sua queda fatal. 

 

A gestão do risco nessas atividades combinadas exige a elaboração de 

Análise Preliminar de Risco integrada abrangendo os preceitos de ambas 

as normas regulamentadoras. O erro metodológico comum é focar a 

proteção exclusivamente nos cintos de segurança contra queda e 

negligenciar que o talabarte do cinto precisa ser confeccionado em 

material dielétrico ou resistente a queimaduras de arco elétrico caso o 

trabalho ocorra próximo à rede elétrica energizada. As boas práticas 

determinam que os treinamentos de NR-35 para eletricistas e 
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mantenedores incluam simulados operacionais de resgate em altura de 

trabalhadores vítimas de choque elétrico em estruturas elevadas. 

 

Módulo 15: Perícias Judiciais em NR-16, Quesitação e Estratégia 

Processual 

 

Aula 15.1: O Papel da Perícia Judicial no Processo do Trabalho 

A perícia judicial trabalhista desempenha papel determinante nas ações 

cujo objeto envolva o pleito do adicional de periculosidade, atuando o 

perito nomeado pelo juiz como um auxiliar de confiança do juízo 

encarregado de traduzir fatos técnicos em conclusões legais. O perito tem 

o dever constitucional de agir com total imparcialidade, técnica e 

urbanidade, devendo realizar a vistoria técnica nos locais de trabalho com 

a presença das partes envolvidas, lavrar o laudo oficial e responder aos 

quesitos formulados pelos advogados e assistentes técnicos das partes 

dentro dos prazos fixados pelo magistrado. 

 

Para a empresa e o trabalhador autor da demanda, a perícia judicial 

representa o momento crucial da instrução processual. Um erro grave 

cometido por partes em litígio é tratar a perícia como um ato burocrático 

secundário, deixando de enviar representantes qualificados para 

acompanhar a vistoria de campo ou deixando de fornecer os documentos 

ambientais solicitados pelo perito do juízo. O impacto de uma condução 

pericial negligenciada é a aceitação passiva de um laudo judicial 
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desfavorável contendo erros fáticos irreversíveis. As boas práticas de 

gestão do contencioso recomendam o acompanhamento ativo por 

advogados e engenheiros de segurança especializados na matéria. 

 

Aula 15.2: Elaboração Estratégica de Quesitos Técnicos 

A elaboração de quesitos técnicos é a oportunidade processual conferida 

às partes para direcionar a atenção do perito judicial para os fatos centrais 

da lide, delimitando o escopo da inspeção e exigindo esclarecimentos 

precisos sobre a rotina de trabalho. Quesitos bem elaborados devem ser 

objetivos, técnicos, diretamente vinculados ao texto dos anexos da NR-16 

e estruturados de modo a demonstrar se a exposição do trabalhador era 

habitual, eventual, permanente ou isenta pelos limites normativos de 

volume e distância. 

 

Um erro recorrente praticado por advogados sem assessoria técnica 

especializada é formular quesitos genéricos do tipo o autor trabalhava em 

condições perigosas?, cuja resposta do perito será um simples e direto sim 

ou não, sem qualquer detalhamento fundamentado. A formulação 

estratégica de quesitos deve exigir do perito medições métricas, 

checagem do tempo exato de permanência em minutos, confirmação do 

uso de procedimentos de desenergização ou comprovação da existência 

de paredes corta-fogo. As boas práticas orientam que os quesitos sejam 

redigidos em conjunto pelo advogado do processo e pelo assistente 

técnico da causa antes da realização da diligência no local de trabalho. 
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Aula 15.3: Acompanhamento da Diligência e Postura do Assistente 

Técnico 

O dia da realização da diligência pericial na fábrica, canteiro de obras ou 

estabelecimento comercial é a etapa em que o assistente técnico 

demonstrará na prática a consistência das teses formuladas em seus 

quesitos. O assistente técnico deve adotar uma postura estritamente 

profissional, cortês e assertiva, garantindo que o perito judicial inspecione 

os locais corretos, entrevista os trabalhadores indicados pelas partes, 

utilize instrumentos de medição devidamente calibrados e considere a real 

dinâmica das rotinas operacionais executadas na rotina diária da empresa. 

 

O erro de conduta comum cometido por assistentes técnicos imperitos é 

transformar a diligência pericial em um campo de bate-boca inflamado e 

interpessoal com o perito judicial ou com o trabalhador reclamante, o que 

destrói o clima técnico da inspeção e prejudica a produção da prova. O 

contexto operacional exige tranquilidade técnica e firmeza para solicitar o 

registro em ata de eventuais divergências sobre as rotinas observadas no 

momento da vistoria. A boa prática prescreve que o assistente técnico 

fotografe os mesmos ângulos inspecionados pelo perito, tome notas 

detalhadas das declarações prestadas pelas testemunhas e lavre seu 

parecer fundamentado em perfeita sintonia com a inspeção presencial. 

 

Aula 15.4: Impugnação do Laudo Pericial Judicial e Esclarecimentos 

A juntada do laudo pericial oficial aos autos do processo abre às partes o 

direito constitucional de manifestação e impugnação caso o documento 
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apresente contradições, omissões, erros de enquadramento normativo ou 

premissas fáticas equivocadas. A impugnação do laudo deve ser 

elaborada em formato de peça jurídica e técnica detalhada, apontando 

com exatidão quais pontos do relatório do perito judicial violam as 

diretrizes do texto principal ou dos anexos da NR-16, fundamentando o 

pedido de prestação de esclarecimentos complementares ou de 

renovação da perícia. 

 

Um erro fatal cometidos nas peças de impugnação é limitar-se a 

demonstrar inconformismo subjetivo com o resultado do laudo sem indicar 

as falhas metodológicas ou as violações textuais da norma cometidas pelo 

perito. O juiz tenderá a manter a conclusão do perito oficial se a 

impugnação não apresentar contradições lógicas, medições conflitantes 

ou divergências em relação às súmulas do Tribunal Superior do Trabalho. 

As boas práticas recomendam que o parecer técnico divergente assinado 

pelo assistente técnico seja anexado à peça de impugnação do advogado, 

criando um conjunto probatório robusto para convencer o magistrado a 

rejeitar a conclusão do laudo pericial judicial. 

 

Aula 15.5: Casos Práticos e Análise de Sentenças Trabalhistas 

A análise de casos práticos e a leitura atenta de sentenças e acórdãos 

trabalhistas proferidos pelos Tribunais Regionais do Trabalho e pelo TST 

fornecem lições valiosíssimas para o aperfeiçoamento das defesas 

corporativas e para a atuação pericial na área de periculosidade. O estudo 

das decisões permite identificar as teses jurídicas com maior índice de 

acolhimento nos tribunais, bem como as falhas de prova documental que 
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habitualmente levam à condenação das empresas ao pagamento do 

adicional e seus reflexos. 

 

O exame de casos reais revela que muitas condenações decorrem da 

absoluta incapacidade das empresas de comprovarem em juízo as 

informações prestadas verbalmente durante a perícia, por ausência de 

cartões de ponto detalhados, ordens de serviço, relatórios de acesso ou 

prontuários de treinamento de segurança. A lição prática extraída da 

jurisprudência é que, na Justiça do Trabalho, a alegação desprovida de 

prova documental idônea equivale ao não fato. As boas práticas 

profissionais determinam a revisão contínua das estratégias processuais 

da empresa com base nas tendências das decisões dos tribunais 

regionais, fortalecendo a governança documental e a auditoria preventiva 

de processos. 

 

Módulo 16: Tendências Futuras, Novas Tecnologias e a Evolução da NR-

16 

 

Aula 16.1: Impactos das Novas Matrizes Energéticas e Baterias de Lítio 

A transição energética global e a rápida eletrificação do setor automotivo 

e industrial introduziram novos cenários de risco que desafiam as 

estruturas tradicionais da engenharia de segurança e a aplicação da NR-

16. O uso em larga escala de bancos de baterias de íons de lítio de alta 

densidade energética para armazenamento de energia e propulsão de 
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veículos elétricos traz o risco do fenômeno do disparo térmico, 

caracterizado por uma reação em cadeia incontrolável que gera incêndios 

de altíssima temperatura, liberação de gases altamente tóxicos e 

potenciais explosões em ambientes confinados. 

 

A caracterização da periculosidade em instalações operando com 

megabancos de baterias de lítio e sistemas de hidrogênio verde ainda 

carece de regulamentação expressa nos anexos atuais da NR-16, 

exigindo a aplicação por analogia de conceitos de inflamáveis e 

eletricidade de alta energia. Um erro das equipes de segurança é tratar os 

sistemas de baterias como equivalentes a pilhas e acumuladores 

convencionais de chumbo-ácido, negligenciando o enorme potencial 

destrutivo do disparo térmico. As boas práticas de engenharia exigem a 

implementação de sistemas de monitoramento preventivo de temperatura 

de células, o isolamento com barreiras de contenção antichama e a revisão 

contínua dos planos de resposta a emergências. 

 

Aula 16.2: Automação, Robótica e a Redução do Elemento Humano 

A introdução acelerada da automação industrial, da robótica avançada e 

dos sistemas autônomos de movimentação de carga nas plantas fabris e 

centros logísticos está redefinindo o conceito de exposição humana ao 

risco perigoso. Ao retirar o operador da linha de combate direto e colocar 

braços robóticos para realizar o envasamento de solventes, a mistura de 

explosivos, a pintura automotiva e a manutenção remota em subestações 

energizadas, as corporações reduzem drasticamente o tempo de presença 

humana nas áreas de risco regulamentadas pela NR-16. 
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Essa mudança de paradigma tecnológico abre caminho para a 

descaracterização legítima do adicional de periculosidade para grandes 

contingentes de trabalhadores, mediante a eliminação física da 

permanência humana nas zonas de risco. O erro estratégico de gestão é 

investir milhões em automação industrial e manter os operadores 

ingressando rotineiramente nas células robóticas de fracionamento para 

limpezas manuais ou ajustes simples sem o devido bloqueio e 

desenergização, mantendo a caracterização do risco. A aplicação de boas 

práticas prescreve a implementação do conceito de segurança intrínseca 

por projeto, onde a intervenção humana ocorre exclusivamente com o 

sistema parado, travado e desenergizado. 

 

Aula 16.3: Drones e Sensoriamento Remoto na Inspeção de Áreas de 

Risco 

O uso de aeronaves não pilotadas, popularmente conhecidas como 

drones, equipadas com câmeras termográficas, detectores ópticos de 

vazamento de gás e sensores de alta resolução, revolucionou os 

procedimentos de inspeção de segurança em instalações industriais de 

alto risco. A realização de vistorias em topos de tanques de combustível, 

tochas de refinarias, linhas de transmissão de alta tensão e estruturas com 

presença de radiação por meio de drones elimina completamente a 

necessidade de envio presencial de inspetores para o interior das zonas 

perigosas. 
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A adoção do sensoriamento remoto na rotina de manutenção reduz 

significativamente a exposição habitual e permanente de técnicos de 

inspeção aos agentes perigosos da NR-16. O erro operacional é utilizar 

drones sem a prévia homologação dos equipamentos pelos órgãos de 

aviação e sem a devida certificação de segurança intrínseca para voos em 

áreas classificadas com risco de atmosfera explosiva, criando um risco de 

ignição provocado pelo próprio drone. As boas práticas recomendam a 

inclusão das rotinas de inspeção por drones no PGR da empresa, 

registrando formalmente a redução do tempo de exposição dos 

trabalhadores para fundamentar a descaracterização do adicional nas 

funções de inspeção de campo. 

 

Aula 16.4: Propostas de Modernização e Harmonização da NR-16 

O Ministério do Trabalho e Emprego, no âmbito da Comissão Tripartite 

Paritária Permanente, mantém uma agenda contínua de revisão, 

simplificação e harmonização do conjunto de Normas Regulamentadoras 

com o objetivo de alinhar o texto regulamentar às melhores práticas 

internacionais de segurança e saúde no trabalho. A NR-16 é objeto de 

intensos debates entre representações bancadas pelos trabalhadores e 

pelos empregadores, buscando-se definir critérios técnicos mais objetivos 

para a delimitação de áreas de risco, eliminação de ambiguidades textuais 

nos anexos e harmonização com as diretrizes do PGR da NR-01. 

 

O acompanhamento dessas propostas de alteração regulamentar é 

indispensável para o planejamento estratégico de longo prazo das 

organizações. Um erro recorrente das equipes corporativas de segurança 
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é ignorar as consultas públicas e as minutas de alteração divulgadas pelo 

governo federal, sendo surpreendidas pela publicação de novas portarias 

que alteram subitamente o enquadramento de diversas atividades na 

empresa. As boas práticas recomendam a participação ativa dos 

profissionais de segurança junto às suas entidades de classe e 

associações fabris, acompanhando as discussões da CTPP e preparando 

antecipadamente a infraestrutura das fábricas para as futuras exigências 

normativas. 

 

Aula 16.5: O Futuro da Periculosidade: Prevenção Versus Compensação 

A tendência global das políticas de proteção ao trabalhador aponta para a 

progressiva superação do modelo focado no pagamento de adicionais 

salariais compensatórios pela exposição ao risco, migrando decisivamente 

para uma abordagem focada na prevenção primária e no risco zero. O 

pagamento do adicional de periculosidade, embora assegurado pela 

Constituição Federal como direito compensatório, não devolve a vida ou a 

integridade física do trabalhador em caso de sinistro catastrófico. O futuro 

da segurança do trabalho reside na engenharia preventiva, na eliminação 

de perigos e na promoção de ambientes de trabalho humanizados, 

seguros e tecnologicamente sustentáveis. 

 

A transição desse modelo exige uma profunda mudança cultural no seio 

das corporações e das representações sindicais. As empresas devem 

compreender que investir na eliminação do risco é imensamente mais 

rentável, seguro e ético do que conviver com a manutenção do pagamento 

do adicional de trinta por cento perpetuado no tempo. Por sua vez, os 
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trabalhadores e gestores devem focar seus esforços na busca contínua 

por inovação tecnológica que proteja a vida acima de tudo. A boa prática 

e a liderança em segurança do trabalho fundamentam-se no compromisso 

inegociável de garantir que cada trabalhador retorne ao seu lar ao final do 

dia em perfeita integridade física e mental. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

Consolidação das Leis do Trabalho Decreto-Lei 5.452/1943 e atualizações 

legislativas referentes à segurança e medicina do trabalho. 

 

Norma Regulamentadora 16 do Ministério do Trabalho e Emprego e suas 

portarias modificadoras atualizadas. 

 

Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do Tribunal Superior do Trabalho 

relativas ao adicional de periculosidade. 
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Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas aplicáveis 

a instalações elétricas, atmosferas explosivas e armazenamento de 

combustíveis. 

 

Resoluções e Normas de Proteção Radiológica emitidas pela Comissão 

Nacional de Energia Nuclear. 

 

Regulamentações e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito para 

condutores e veículos de transporte rodoviário e motofrete. 

 

Publicações e Manuais Técnicos de Análise de Risco Ocupacional 

disponibilizados pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e 

Medicina do Trabalho. 

 

Código de Trânsito Brasileiro e legislação complementar relativa à 

segurança no trânsito urbano e rodoviário. 

 

Guias Técnicos de Classificação de Áreas e Prevenção de Incêndios 

publicados pelo Corpo de Bombeiros Militar. 
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Tratados, manuais de engenharia legal e acervo de jurisprudência dos 

Tribunais Regionais do Trabalho do Brasil. 


